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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 127/2001 (2.a série). — O Prof. Doutor Diogo
Pires Aurélio foi nomeado presidente da Comissão Nacional da
UNESCO, pelo período de três anos, em regime de comissão de
serviço, através da Resolução do Conselho de Ministros n.o 168/98,
de 13 de Novembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
3 de Dezembro de 1998. O período da referida comissão de serviço
findará em 22 de Dezembro de 2001, pelo que se torna necessário
proceder a nova nomeação.

A nomeação e a exoneração do cargo de presidente da Comissão
Nacional da UNESCO são efectivadas por resolução do Conselho
de Ministros, sob proposta dos Ministros dos Negócios Estrangeiros
e da Educação, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 103/89, de 30 de Março.

Assim:
Nos termos da alínea e) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
Nomear, sob proposta dos Ministros dos Negócios Estrangeiros

e da Educação, para o cargo de presidente da Comissão Nacional
da UNESCO o Prof. Doutor Diogo Pires Aurélio, com efeitos a partir
de 23 de Dezembro de 2001.

4 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução n.o 128/2001 (2.a série). — Através da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 141/2000, de 28 de Setembro, foi constituído
um grupo de missão, denominado Agência Nacional para o programa
«Juventude», com o objectivo de assegurar a sua gestão, bem como
de outras iniciativas ou programas relacionados com a divulgação
da construção europeia junto dos jovens portugueses, funcionando
a Agência na dependência do membro do Governo responsável pela
área da juventude.

Nos termos da citada resolução do Conselho de Ministros, a coor-
denação global da Agência compete a um encarregado de missão,
designado por director da Agência.

Ainda nos termos da referida resolução do Conselho de Ministros
e considerando que a Agência, na sua estrutura técnica e funcio-
namento, se apoia no Instituto Português da Juventude, foi nomeado
director da Agência, não remunerado, o licenciado Pedro Augusto
Corte-Real Vieira de Meireles, então presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude.

Tendo o licenciado Pedro Meireles cessado a sua comissão de ser-
viço como presidente da comissão executiva do Instituto Português
da Juventude, por ter sido nomeado Secretário-Geral do Ministério
da Juventude e do Desporto, cessou também as funções como director
da Agência Nacional para o programa «Juventude».

Torna-se portanto necessário nomear um membro da comissão exe-
cutiva do Instituto Português da Juventude que possa continuar a
assegurar o exercício das funções de director da Agência.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Nomear, ao abrigo do disposto no artigo 37.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, a vogal da comissão executiva do Instituto Português
da Juventude licenciada Maria Engrácia Carvalho dos Reis Janela
Cardim, com o estatuto de encarregado de missão não remunerado,
directora da Agência Nacional para o programa «Juventude».

2 — O prazo para a execução da missão corresponde ao da vigência
do programa, incluindo o período necessário à apresentação do rela-
tório final, salvo determinação contrária do membro do Governo res-
ponsável pela área da Juventude, junto do qual as funções são
exercidas.

3 — A presente nomeação produz efeitos reportados a 20 de Julho
de 2001.

4 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução n.o 129/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea g)
do artigo 199.o da Constituição e do artigo 9.o dos Estatutos do ICEP
Portugal — Investimento, Comércio e Turismo, aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 264/2000, de 18 de Outubro, o Conselho de Ministros
resolve:

1 — Exonerar, por mera conveniência de serviço, o engenheiro
Manuel Augusto Braga Lino do cargo de vogal do conselho de admi-
nistração do ICEP Portugal — Investimento, Comércio e Turismo.

2 — A presente resolução produz efeitos a 1 de Outubro de 2001.

27 de Setembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 21 897/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação:

Elisa Maria Frugnoli, assessora principal do quadro de pessoal do
Instituto Camões — nomeada, em comissão de serviço, precedendo
concurso, chefe da Divisão de Audiovisual e Informática do Instituto
Camões, de harmonia com o estabelecido no artigo 16.o e no n.o 1,
na alínea b) do n.o 6 e no n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Despacho conjunto n.o 960/2001. — Nos termos dos artigos 5.o
e 7.o do parágrafo único do Decreto-Lei n.o 38 728, de 24 de Abril
de 1952, determinamos que seja designado para, em comissão de
serviço, desempenhar o cargo de conselheiro militar para as áreas
de infra-estruturas, comunicações e ADP, na delegação portuguesa
junto da Organização do Tratado do Atlântico Norte (DELNATO),
em Bruxelas, o coronel navegador Armando António Boavista Vieira
Marques, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001, indo ocupar
um dos lugares previstos nos termos do n.o 3, alínea c), da Portaria
n.o 580/97, de 1 de Agosto, em substituição do capitão-de-mar-e-guerra
Raul David Nunes Vieira Pita, que vinha desepenhando idêntico cargo
e cuja comissão de serviço será dada por finda em 31 de Outubro
de 2001.

10 de Outubro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 12 768/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do
disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho de 21 de Maio
de 2001 do subdirector-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, mestre Damasceno Dias, no uso dos poderes que
lhe foram delegados pelo n.o 1, alínea b), do n.o III do despacho
n.o 6728/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 78, de 2 de Abril de 2001, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral para provimento de dois lugares da categoria de ope-
rário principal, da carreira de operário altamente qualificado
— impressor de artes gráficas — do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
aprovado pela Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento dos lugares para que é aberto.

3 — Prazo de candidatura — o prazo da candidatura é de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Legislação aplicável — é aplicável ao presente concurso o dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
subsequentes.

5 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os operários da carreira de operário altamente qualificado — impres-
sor de artes gráficas — com, pelo menos, seis anos na categoria e
classificação de serviço não inferior a Bom.
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6 — Local de trabalho — as funções são exercidas nos serviços cen-
trais da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso interno de acesso geral para a
categoria de operário principal — impressor de artes gráficas — Direc-
ção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da
Alfândega, 5, 1194 Lisboa Codex.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu) residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, antiguidade

na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva, duração, funções que exer-
cem e exerceram e respectivos tempos de permanência;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada pelo serviço competente donde conste

a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Documento comprovativo das classificações de serviço dos

últimos seis anos, com indicação expressa da respectiva
pontuação;

e) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mento comprovativo dos elementos indicados nos currículos e que
não constem dos respectivos processos de candidatura ou do processo
individual.

10 — Método de selecção — os candidatos serão seleccionados
mediante avaliação curricular.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
em Lisboa.

12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Lourenço de Oliveira, segunda-
-verificadora superior.

Vogais efectivos:

Maria Manuela Tavares Gaio, técnica especialista principal,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Fernanda Maria Veloso Vaz Pinto Mendonça, verificadora
auxiliar aduaneiro de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Odete Pereira da Silva Arede Brites Lebre, chefe de secção.
Antónia Margarida Arménio Augusto Cristovinho, secre-

tária aduaneira especialista.

20 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Aviso n.o 12 769/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do
disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho de 16 de Agosto
de 2001 do subdirector-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, mestre Damasceno Dias, no uso dos poderes que
lhe foram delegados pelo n.o 1, alínea b), do n.o III do despacho
n.o 6728/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,

n.o 78, de 2 de Abril de 2001, se encontra aberto concurso interno
de acesso para provimento de 17 lugares da categoria de primei-
ro-verificador superior, da carreira técnica superior aduaneira, do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, aprovado pela Portaria n.o 390/98, de
9 de Julho, com as alterações decorrentes da aplicação do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento dos lugares para os quais é aberto.

3 — Prazo de candidatura — o prazo da candidatura é de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Legislação aplicável — é aplicável ao presente concurso o dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 252-A/82, de 28 de Junho, 427/89, de
7 de Dezembro, 324/93, de 25 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os segundos-verificadores superiores da Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo com, pelo menos,
três anos na categoria classificados de Bom.

6 — Local de trabalho — as funções são exercidas nos serviços cen-
trais da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo ou em qualquer dos seus serviços periféricos.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso interno de acesso para a categoria
de primeiro-verificador superior, Direcção de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1194 Lisboa Codex.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu) residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria e antigui-

dade na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, as habilitações literárias
e profissionais, os cursos realizados e participações em acções
de formação e respectiva duração, as funções que exercem e
exerceram e respectivos tempos de permanência;

b) Declaração passada pelo serviço competente donde conste
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das classificações de serviço dos
últimos três anos, com indicação expressa da respectiva
pontuação;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mento comprovativo dos elementos indicados nos currículos e que
não constem dos respectivos processos de candidatura ou do processo
individual.

10 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados
mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
em Lisboa, da Direcção Regional de Contencioso e Controlo Adua-
neiro do Porto, da Alfândega do Funchal e da Alfândega de Ponta
Delgada. Nos últimos dois casos, só se verificará a afixação se houver
concorrentes que ali se encontrem a exercer funções.
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12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Ana Paula de Sousa Caliço Raposo,
directora da Alfândega de Alverca.

Vogais efectivos:

Licenciado António David Jesus de Almeida, reverificador,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Licenciado Valdemar Silva Correia, reverificador.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Leonor Fiadeiro da Silva Advirta, reve-
rificadora.

Licenciada Maria Margarida Correia Proença Fortes
Moreno, reverificadora.

20 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Instituto de Informática

Aviso n.o 12 770/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
da direcção de 10 de Outubro de 2001:

Licenciados Dulce Figueira Beatriz, Cláudia da Silva Jorge, Patrícia
Alexandra Lagarto Martins, Adélia dos Santos Trindade, Catarina
Capelo dos Santos, Manuel António Rosa Lopes Baptista, José
Manuel Gaspar dos Santos e Valter Dinis Carvalho Ribeiro Cae-
tano — providos em regime de contrato administrativo de provi-
mento para estágio na carreira de especialista de informática deste
Instituto. (Não carece de visto ou declaração de conformidade do
Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 898/2001 (2.a série). — Com o objectivo de
participar na reunião informal dos Ministros da Defesa da União
Europeia, que se realizará em Bruxelas nos dias 11 e 12 de Outubro
de 2001, deslocar-me-ei à Bélgica. Sairei de Lisboa no dia 11 de
Outubro de 2001 e regressarei no dia 12 de Outubro de 2001.

4 de Outubro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 21 899/2001 (2.a série). — O Programa do XIV
Governo Constitucional estabelece as grandes prioridades que deverão
nortear a política de defesa nacional na presente legislatura e as cor-
respondentes medidas de acção governativa a adoptar.

Dando sequência às linhas de orientação definidas, importa agora
prosseguir o processo de reestruturação das indústrias de defesa, atra-
vés da racionalização da estrutura empresarial vocacionada para o
sector e da procura de parcerias estratégicas que permitam a Portugal
participar no profundo processo de reformulação das indústrias de
defesa no plano internacional, designadamente no quadro europeu.

Revela-se, igualmente, prioritário dinamizar o modelo definido no
sentido do entrozamento entre a iniciativa pública e a privada, valo-
rizando os produtos de duplo uso (civil/militar) e as parcerias (desig-
nadamente no contexto da negociação de contrapartidas de aquisições
de equipamentos) que nos permitam explorar nichos de mercado aos
quais possamos trazer valor acrescentado tanto no plano tecnológico
como no plano da investigação e do desenvolvimento.

Neste sentido, é minha intenção proceder à elaboração urgente
de um estudo financeiro que incorpore os programas de acção, arti-
culados e integrados numa visão e conjunto, destinados a cumprir
os objectivos mencionados.

Nestes termos determino:

1) A criação no âmbito do meu Gabinete de um grupo de estudo
incumbido de elaborar um estudo sobre a definição e criação
de uma estrutura organizacional com carácter integrador das
funções e processos associados ao ciclo de desenvolvimento

das aquisições e manutenção do equipamento de defesa e
promover o estudo financeiro sobre a prossecução dos objec-
tivos governamentais para as indústrias de defesa;

2) O grupo de estudo será dirigido pelo Dr. José Eduardo Fer-
reira Rodrigues;

3) O apoio administrativo aos trabalhos do grupo de estudo será
garantido pelo meu Gabinete;

4) O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001.

4 de Outubro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 21 900/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e de acordo com o
artigo 146.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, nomeio, em comissão
normal, o tenente-coronel piloto aviador Amândio Manuel Fernandes
Miranda para prestar colaboração no meu Gabinete na realização
de estudos e trabalhos na área da sua especialização.

2 — É atribuído ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e despesas de representação, acrescida do subsídio
de refeição e demais regalias fixadas para os adjuntos de gabinete
de membros do Governo.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

4 — A presente nomeação é feita por um ano, renovável auto-
maticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário, e produz efeitos a contar de 4 de Outubro de 2001.

9 de Outubro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 21 901/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero,
a contar de 5 de Outubro de 2001, o coronel piloto aviador Henrique
Manuel Esteves de Valadas Vieira do exercício das funções de assessor
do meu Gabinete, considerando que se encontra nomeado para o
exercício de novas funções militares.

9 de Outubro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 21 902/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Outubro de 2001:

Maria Sofia Trindade Ramos de Jesus Salvação Barreto, técnica supe-
rior de 2.a classe de BAD do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Defesa Nacional — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnica superior de 1.a classe de biblioteca e
documentação (BAD) do mesmo quadro, ficando exonerada do
anterior lugar com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Aviso n.o 12 771/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o preenchimento do cargo de director de serviços de Pro-
gramação e Normalização da Direcção-Geral de Infra-Estruturas, do
Ministério da Defesa Nacional, constante do mapa IV anexo à Portaria
n.o 1256/95, de 24 de Outubro. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 22 de Agosto de 2001 do Ministro da Defesa Nacional, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de director de serviços de Programação
e Normalização da Direcção-Geral de Infra-Estruturas, do Ministério
da Defesa Nacional.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo acima referido, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — ao cargo a preencher corresponde o
exercício das competências e funções definidas no artigo 5.o do Decreto
Regulamentar n.o 11/95, de 23 de Maio, bem como o previsto nos
mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
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5 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo
a definição dos respectivos conteúdos feita em função do complexo
de tarefas e responsabilidades inerentes ao cargo posto a concurso
e do conjunto de requisitos legais exigíveis para o seu exercício, tal
como estipulado pelo artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional do cargo posto a concurso e o disposto na alínea d) do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Formalização de candidaturas — os requerimentos, elaborados
em papel branco, de formato A4, com a indicação do cargo e concurso
a que a candidatura diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral
de Infra-Estruturas, do Ministério da Defesa Nacional, entregues pes-
soalmente na Repartição de Administração, Avenida da Ilha da
Madeira, 1, 4.o, 1400-204 Lisboa, ou remetidos pelo correio, registados,
com aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura.

7.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, número
e data do bilhete de identidade, residência, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos legais de admissão ao concurso,
nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

7.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 7.1 deter-
mina a exclusão do concurso.

7.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado donde constem, nomeada-
mente, as funções que exerce e as que desempenhou anteriormente
e correspondentes períodos, bem como a formação complementar,
referindo as acções finalizadas e respectiva duração.

8 — Lista de classificação final — a lista de classificação final é
publicada nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

9 — Composição do júri — o júri do presente concurso tem a
seguinte composição, de acordo com a acta n.o 440/2001, da COA,
relativa ao sorteio para a sua constituição:

Presidente — Licenciado Manuel César Beirão da Cunha Rêgo,
director-geral de Infra-Estruturas.

Vogais efectivos:

Coronel António Lobarinhas Garrido, director de serviços
Industriais, Tecnológicos e Logísticos, que substituirá o
presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Licenciada Felicidade Maria Simões S. Baptista, directora
de serviços da Condição e Efectivos Militares.

Vogais suplentes:

Coronel Adérito Cardoso, director de serviços de Saúde
e Assuntos Sociais.

Coronel Germano Rodrigues de Carvalho, director de ser-
viços de Infra-Estruturas e Comunicações.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
João M. Maia de Freitas.

Aviso n.o 12 772/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o preenchimento do cargo de director de serviços de Gestão
Patrimonial da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da
Defesa Nacional, constante do mapa IV anexo à Portaria n.o 1256/95,
de 24 de Outubro. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 1
de Outubro de 2001 do Ministro da Defesa Nacional, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
o preenchimento do cargo de director de serviços de Gestão Patri-
monial da Direcção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa
Nacional.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo acima referido, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contado da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — ao cargo a preencher corresponde o
exercício das competências e funções definidas no artigo 12.o do
Decreto Regulamentar n.o 11/95, de 23 de Maio, bem como o previsto
nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo
a definição dos respectivos conteúdos feita em função do complexo
de tarefas e responsabilidades inerentes ao cargo posto a concurso
e do conjunto de requisitos legais exigíveis para o seu exercício, tal
como o estipulado pelo artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional do cargo posto a concurso e o disposto na alínea d) do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Formalização de candidaturas — os requerimentos, elaborados
em papel branco, de formato A4, com a indicação do cargo e concurso
a que a candidatura diz respeito, deverão ser dirigidos ao director-geral
de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional, entregues pes-
soalmente na Repartição de Administração, Avenida da Ilha da
Madeira, 1, 4.o, 1400-204 Lisboa, ou remetidos pelo correio, registados,
com aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura.

7.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, número
e data do bilhete de identidade, residência, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos legais de admissão ao concurso,
nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

7.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 7.1 deter-
mina a exclusão do concurso.

7.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado, donde conste, nomeada-
mente, as funções que exerce e as que desempenhou anteriormente
e correspondentes períodos, bem como a formação complementar,
referindo as acções finalizadas e respectiva duração.

8 — Lista de classificação final — a lista de classificação final é
publicada nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.
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9 — Composição do júri — o júri do presente concurso tem a
seguinte composição, de acordo com a acta n.o 440/2001, da COA,
relativa ao sorteio para a sua constituição:

Presidente — Major-general João Manuel Maia de Freitas, sub-
director-geral de Infra-Estruturas.

Vogais efectivos:

Coronel Germano Rodrigues de Carvalho, director de ser-
viços de Infra-Estruturas e Comunicações, que substituirá
o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Coronel Adérito Cardoso, director de serviços de Saúde
e Assuntos Sociais.

Vogais suplentes:

Coronel Valdemar D’Oliveira Patrício, director do Depar-
tamento de Planeamento Estratégico de Defesa.

Coronel António Lobarinhas Garrido, director de serviços
Industriais, Tecnológicos e Logísticos.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
João M. Maia de Freitas.

Louvor n.o 986/2001. — Louvo o tenente-coronel de engenharia
(NIM 16880981) Manuel Augusto Pires pela excepcional capacidade
ao nível profissional demonstrada no exercício das suas funções no
âmbito da gestão patrimonial, onde evidenciou possuir raras habi-
litações, não só de carácter técnico na sua área de especialidade como
igualmente de análise e ponderação em matérias que pela sua com-
plexidade se afastam do habitual.

Militar muito metódico e com grande espírito de iniciativa como
assessor, com grande sentido de oportunidade, contribuiu eficazmente
com a elaboração de diversos e delicados estudos, que, mercê da
sua qualidade, coerência, equilíbrio, rigor técnico e ainda espírito
esclarecido, conduziram às melhores e mais adequadas medidas em
defesa do património e interesses da Defesa Nacional.

Pelo seu desempenho e conduta, aliados a um muito amplo conjunto
de qualidades pessoais, de que ressalta a esmerada educação, o TCor
engenheiro Pires, com naturalidade impõe-se no seu ambiente de
trabalho, captando o apreço, a amizade, a estima e a admiração de
todos os funcionários e dirigentes que consigo privam e trabalham,
sempre evidenciando forte sentido de dever e de responsabilidade.

Oficial de elevada craveira técnico-profissional, tendo sempre reve-
lado extraordinária dedicação, estudioso e com vasta e consolidada
experiência, desenvolveu um trabalho inteligente, intenso e profi-
ciente, do qual resultou honra e lustre para o Ministério da Defesa
Nacional e prestígio para o Exército, pelo que, no momento da sua
saída da Direcção-Geral de Infra-Estruturas, pelas razões anterior-
mente aduzidas e porque se trata de um oficial dotado de elevado
espírito de missão e vincada personalidade, agindo sempre de forma
leal e frontal, mas com grande discrição, é o tenente-coronel Pires
merecedor deste público louvor, fazendo jus considerar os serviços
por si prestados como relevantes, extraordinários e distintos.

1 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Louvor n.o 987/2001. — Louvo o licenciado António Vaz Carreto
pela forma como tem desempenhado funções na Direcção-Geral de
Infra-Estruturas, designadamente na Direcção de Serviços de Gestão
Patrimonial, com competência, dedicação, disponibilidade, responsa-
bilidade, espírito de bem servir e de colaboração absolutamente sin-
gulares e com demonstração de excepcionais qualidades pessoais e
profissionais que dignificam o serviço e cativam colegas de trabalho
e dirigentes.

Mercê da sua sólida formação, saber e elevada competência téc-
nico-profissional, da sua perseverança, da sua versatilidade e da sua
inteligência, os estudos, pareceres e trabalhos desenvolvidos na sua
área de competência têm sido de grande valia para esta Direcção-
-Geral, nomeadamente no âmbito e regime de desamortização do
património imobiliário do Estado afecto ao Ministério da Defesa
Nacional e da sua regularização cadastral e registral, constituindo
o elemento mais activo na inventariação, organização, sistematização
e destino deste importante acervo patrimonial.

Possuidor de profundos conhecimentos de administração pública,
soube sempre aliar à alta qualidade técnica e profissional uma especial
aptidão para a aplicação prática do saber aos inúmeros processos
que lhe foram confiados, sem descurar o sentido de cooperação pessoal
e profissional com todos os que com ele trabalham.

Em todas as acções que desenvolveu demonstrou possuir uma ele-
vada postura ética, notáveis dotes de personalidade e firmeza de carác-
ter, espírito de iniciativa e notável capacidade de organização e de
análise dos assuntos, pautando o seu procedimento pela lealdade,
frontalidade e firmeza de convicções.

Pelo que antecede e pelo elevado nível do desempenho, é muito
grato reconhecer publicamente as excelentes e excepcionais qualidades
pessoais e profissionais do Dr. António Carreto e considerar os ser-
viços por ele prestados como extraordinários, relevantes e muito dis-
tintos, de que resultam honra e lustre para esta Direcção-Geral, para
o Ministério da Defesa Nacional e, em geral, para toda a Admi-
nistração Pública, de que releva como exemplo de competência, saber
e responsabilidade profissionais, empenho e espírito de serviço.

11 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha
Rêgo.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Louvor n.o 988/2001. — Louvo o sargento-chefe de transmissões,
NIM 11681781, Sabino do Nascimento Morais Ferreira, pela forma
competente como desempenhou funções de Estado-Maior ligadas à
gestão de redes e frequências na área das transmissões, durante o
período de um ano em que prestou serviço no quartel-general da
Brigada Multinacional Oeste, sediado em PEC/Kosovo.

Militar disciplinado, possuidor de elevados conhecimentos técni-
co-profissionais e uma grande experiência no contexto militar a nível
internacional, teve oportunidade de revelar o seu espírito de iniciativa
e sentido de missão na forma como planeou e elaborou em língua
italiana um manual técnico de transmissões na área do operador.
Esta publicação tem vindo a servir de suporte à instrução de trans-
missões ministrada às Forças de Protecção do Kosovo (KPC), na qual
participou como docente em acumulação das funções atribuídas, as
quais desempenhou com zelo, dedicação e disponibilidade, merecendo
dos superiores italianos elogios e honrosas referências.

Pelas virtudes reveladas e qualidades militares patenteadas, é de
inteira justiça reconhecer publicamente o desempenho do sargento-
-chefe Morais Ferreira, cujos serviços prestigiaram as Forças Armadas
e Portugal, devendo ser considerados de elevado mérito.

3 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 989/2001. — Louvo o sargento-mor de infantaria
NIM 09604076, Armando Lopes Loureiro, pelo modo eficiente como
desempenhou, durante três anos e meio, as funções de amanuen-
se-arquivista no Gabinete do Adido de Defesa em Roma.

Possuidor de grandes conhecimentos técnicos, designadamente nas
áreas administrativo-financeira, de expediente e arquivo, ao seu nível,
contribuiu de forma significativa para um excelente relacionamento
com as autoridades militares italianas. Tratou exemplarmente do enca-
minhamento e pagamento dos encargos relacionados com a parti-
cipação nacional na SFOR e KFOR, bem como aos vários serviços
fornecidos pelas Forças Armadas Italianas a meios aéreos e navais
nacionais quando das suas escalas em aeroportos ou portos italianos.
É de realçar o dinamismo com que impulsionou a criação do grupo
de sargentos estrangeiros a desempenhar funções nos gabinetes dos
adidos de defesa acreditados em Itália, um grupo não oficial, com
carácter exclusivamente cultural e recreativo, mas aceite pelas auto-
ridades militares italianas.

Dotado de uma sólido formação militar e profissional, disciplinador
e cumpridor, desempenhou as suas funções com eficácia e dedicação,
demonstrando, em permanência, empenho e sentido de dever. O tra-
balho realizado e as qualidades reveladas fizeram deste militar um
digno representante das Forças Armadas e de Portugal, pelo que,
ao terminar a sua missão em Itália, merece ver reconhecidos publi-
camente os seus serviços.

12 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.
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MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Militarizados e Civis

Despacho (extracto) n.o 21 903/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2001 do vice-almirante superintendente
dos Serviços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe do Esta-
do-Maior da Armada:

Carla Patrícia Gouveia Vieira, a desempenhar funções de assistente admi-
nistrativo, escalão 1, índice 191 — renovado por mais um ano, com
efeitos a partir de 6 de Novembro de 2001, o contrato a termo certo.

4 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Recrutamento e Selecção

Aviso n.o 12 773/2001 (2.a série). — Concurso de admissão de
voluntários do sexo masculino para prestação de serviço no regime de
contrato na categoria de praça, classe de mergulhadores. — 1 — Faz-se
saber que, a partir da data da publicação deste aviso, está aberto
concurso nesta Repartição, nos termos estabelecidos na Lei do Serviço
Militar e respectivo Regulamento e no Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, para admissão de cidadãos do sexo masculino volun-
tários para prestação de serviço militar em regime de contrato, na
categoria de praça.

2 — Podem concorrer os cidadãos que satisfaçam as condições de
admissão e que se comprometam a servir na Marinha por um período
de dois anos após a data do final do curso de formação de grumetes.

3 — Os documentos para admissão ao concurso deverão dar entrada
no Centro de Recrutamento da Armada, Repartição de Recrutamento
e Selecção, Instalações Navais de Alcântara, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa, até às 16 horas e 30 minutos do dia 30 de Novembro
de 2001 (incorporação a 28 de Fevereiro de 2002).

4 — Para além das condições gerais constantes nas normas do con-
curso, os candidatos devem satisfazer as seguintes condições:

1) Ter idade não inferior a 18 anos em 31 de Dezembro de 2002;
2) Ter idade máxima de 24 anos em 31 de Dezembro de 2002;
3) Estar habilitado, no mínimo, com o 2.o ciclo completo do

ensino básico ou habilitação legalmente equivalente.

5 — Nos termos da legislação em vigor, o regime de contrato tem
a duração mínimo de dois anos e máxima de seis anos.

6 — As normas contendo as condições de admissão e outras infor-
mações podem ser obtidas nos seguintes locais:

Centro de Recrutamento da Armada, Instalações Navais de
Alcântara, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa (telefone:
213945469);

Número verde: 800204635 (chamada grátis);
E-mail: cra@mail.marinha.pt.
Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do

Comércio, 1100-048 Lisboa, telefone: 213429408;
Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais e juntas de freguesia.

4 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Pereira de
Moura, CMG.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 21 904/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2001 do TGen AGE, proferido no uso
de competência delegada:

Rodolfo Manuel Mascarenhas Lavrador e Maria d’Assis Encarnação
Costa Moreira Ramos, assessores da carreira de consultor jurídico
do QPCE — nomeados, por tempo indeterminado, assessores prin-
cipais da mesma carreira e quadro, precedendo concurso de acesso.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — O Chefe, Artur Parente Fraga, COR
ART.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Aviso n.o 12 774/2001 (2.a série). — Fica sem efeito o despacho
n.o 19 649/2001, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 217,
de 18 de Setembro de 2001, a p. 15 751, referente à promoção a
SAJ do 1SAR INF 12232586, Luís Acácio Gonçalves Rocha, por ter
sido publicado em duplicado.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, coronel de artilharia.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1729/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 3 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, os aspirantes a oficial em seguida mencionados:

ASP C PE RC 14377194, Nuno Ricardo Caldeira Paredes.
ASP I atirador RC 14148396, Rui Manuel Carvalho de Sousa.

8 de Outubro de 2001. — Por subdelegação Major-General DAMP,
após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação do Gene-
ral CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira, COR
INF CMD.

Portaria n.o 1730/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 21 de Julho
de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF SP testador RC 03442791, Pedro Nuno Oliveira Santa Rosa
Pereira.

8 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 1731/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 7 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, os alferes em seguida mencionados:

ALF SP programador RC (38188793) Alexandra Sofia Silva Paiva
Amaral.

ALF SM técn. man. mat. aut. RC (16978796) António Fernando Bar-
bosa Ribeiro.

ALF SM técn. man. mat. aut. RC (26771893) Paulo Jorge Correia
Rodrigues.

ALF SP programador RC (19521294) Pedro Alexandre Pereira Nunes.
ALF C PE RC (17947195) Ricardo Alberto de Sousa Ribeiro Rebor-

dão de Brito.
ALF SM técn. man. mat. aut. RC (06820895) Ricardo Dinis Canada

Abreu.

8 de Outubro de 2001. — Por subdelegação Major-General DAMP,
após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação do gene-
ral CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira, COR
INF CMD.

Portaria n.o 1732/2001 (2.a série). — Manda o Chefe de Estado
Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 7 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, os alferes em seguida mencionados:

ALF SP programador RC 34280492, Ana Maria da Silva G. Neves
Rasteiro.

ALF SP programador RC 22893791, Maria de Lurdes Teixeira Dinis.
ALF SM tecn. man. mat. aut. RC 21633393, Maria de Lurdes Venâncio

Gil.
ALF SP programador RC 09894694, Norberto Rodrigues Jorge.
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Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

9 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, cor. inf. CMD.

Portaria n.o 1733/2001 (2.a série). — Manda o Chefe de Estado
Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 3 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, os aspirantes a oficial em seguida mencionados:

ASP I atirador RC 05562495, Dinis Manuel Martins Pita.
ASP A camp dir tir RC 33333593, Dinora Maria Santos Batista.

9 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 1734/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de aspirante desde 9 de
Agosto de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 352.o do EMFAR,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
e efeitos administrativos desde a mesma data, o aspirante a oficial
em seguida mencionado:

Asp of Grad S medicina DISP 37124592, Miguel Vieira de Araújo.

9 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 1735/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército graduar no posto de tenente desde 26 de Setem-
bro de 2001, nos termos do Decreto-Lei n.o 93/94, de 26 de Fevereiro,
contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a mesma data,
o alferes graduado em seguida mencionado:

ALF GRAD SP capelão RC 12166190, Luís Alberto Ferreira Seixeira.

9 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1736/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea e) do artigo 288.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais ENGAED:

Coronel:

TCOR ENGAED SUPRA 023209-C, Fernando Henrique Matoso
Menezes Falcão — AFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do COR ENGAED 014398-H, Carlos
Alberto de Morais Neves Brás, verificada em 10 de Maio de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 10 de Maio
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

20 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1737/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, que os oficiais em seguida
mencionados sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1
do artigo 289.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais NAV:

Tenente-coronel:

MAJ NAV Q 017833-A, Benjamim dos Santos Alves — AFA.
MAJ NAV Q 017838-B, José Azinheiro Figueira — EMFA.
MAJ NAV ADCN 013965-D, António Humberto Sousa da

Cunha — GREGACOR.
MAJ NAV ADCN 013959-K, António Manuel Gonçalves Fernan-

des de Barros — CSATUEO.
MAJ NAV ADCN 017834-K, José Rogério Pereira Car-

reira — QGAIA.
MAJ NAV Q 013962-K, Fernando Alves Martins — COFA.

Ficam na situação de supranumerários relativamente ao quadro
especial, nos termos do n.o 3 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho.

De acordo com o n.o 2 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, contam a antiguidade e os efeitos administrativos
desde 1 de Agosto de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

22 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício, António José Frias Vasques Osório, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 1738/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de coronel, sendo corrigidas as antiguidades nos
diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, considerando
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro:

TCOR PILAV (falecido) 000277-B, Mário Silveira Marques Pinheiro.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1964;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1966;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1968;
Major, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1973;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 6 de Outubro de 1976;
Coronel, com a antiguidade de 22 de Dezembro de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do então COR/PILAV 000192-K, Rolando da Cunha
Moreira Santos, e à direita do então COR/PILAV 000194-F, João
Carlos Pires de Aguiar e Silva.

Tem direito à remuneração pelo seu posto, com 4+AC (diu-
turnidades).

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1739/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de coronel, sendo corrigidas as antiguidades nos
diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
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alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, considerando
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro:

TCOR PILAV REF 001867-J, Carlos Emanuel da Câmara Serra.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1966;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1967;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1971;
Major, com a antiguidade de 1 de Junho de 1977;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 20 de Setembro de 1983;
Coronel, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1991.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do então COR/PILAV 000266-G, José Augusto Barrigas
Queiroga, e à direita do COR/PILAV 000272-A, Ilídio Pereira
Rodrigues.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1740/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de tenente-coronel, sendo corrigidas as antigui-
dades nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o
e pela alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
considerando a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

CAP ENGAED REF 002913-A, Luís Norberto Tropa Alves.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1965;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1968;
Major, com a antiguidade de 19 de Setembro de 1974;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 17 de Dezembro de 1981.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do TCOR/ENGAED 000468-F, José Gabriel Coutinho
Pereira Pinto, e à direita do TCOR/ENGAED 004266-J, José da Silva
Correia Marques.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos do Decreto-Lei n.o 57/91, de 14 de Fevereiro.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1741/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de tenente-coronel, sendo corrigidas as antigui-
dades nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o
e pela alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
considerando a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

CAP TMMEL REF 000270-E, Jorge Marques Moreira.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1962;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1964;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1967;
Major, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1971;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 5 de Agosto de 1974.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do TCOR/TMMEL 000760-K, Manuel Henriques Cabral,
e à direita do MAJ/TMMEL 000759-F, José Luís Ferreira.

É integrado no escalão 5 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1742/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de tenente-coronel, sendo corrigidas as antigui-
dades nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o
e pela alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
considerando a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

TCOR GRAD PARAQ 003451-H, António Joaquim Ramos (fale-
cido).

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1954;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1966;
Capitão, com a antiguidade de 2 de Abril de 1968;
Major, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1974;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 3 de Setembro de 1977.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do TCOR/PARAQ 001312-K, José Maria Raposo Resendes,
e à direita do TCOR/PARAQ 001314-F, José Manuel Garcia Ramos
Lousada.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos do Decreto-Lei n.o 57/91, de 14 de Fevereiro.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1743/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de major, sendo corrigidas as antiguidades nos
diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, considerando
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro:

CAP ADMAER 001013-J, Júlio Pires Ribeiro (falecido).

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1961;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1965;
Major, com a antiguidade de 14 de Setembro de 1974.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do então MAJ/ADMAER 000971-H, Tomaz Jorge de
Calheiros Alves Leitão, e à então direita do MAJ/ADMAER 000972-F,
António Luís Rodrigues de Oliveira Faria.

Tem direito à remuneração pelo seu posto, com 4+AC (diu-
turnidades).

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1744/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de tenente-coronel, sendo corrigidas as antigui-
dades nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o
e pela alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
considerando a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

MAJ ADMAER RES 001033-C, Flarimundo Figueiras Vale de Gato.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1965;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1967;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1970;
Major, com a antiguidade de 13 de Novembro de 1978;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 14 de Julho de 1986.
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Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do então TCOR/ADMAER 000996-C, Manuel Fernando
Pascoalinho Carrasco, e à direita do TCOR/ADMAER 000998-K,
José Carlos Miranda Vieira.

É integrado no escalão 2 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1745/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de tenente-coronel, sendo corrigidas as antigui-
dades nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o
e pela alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
considerando a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro:

MAJ ADMAER REF 000994-G, Luís Mendes Barbas.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1956;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1958;
Capitão, com a antiguidade de 15 de Dezembro de 1961;
Major, com a antiguidade de 16 de Outubro de 1970;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 24 de Outubro de 1977.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do então TCOR/ADMAER 000957-B, Américo Nobre Lei-
tão, e à direita do então TCOR/ADMAER 000958-L, António Manuel
Dias Lopes da Silva.

É integrado no escalão 2 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1746/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de coronel, sendo corrigidas as antiguidades nos
diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, considerando
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro:

MAJ ADMAER REF 001015-E, José Manuel Alegria Martins de
Sá Couto.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Major, com a antiguidade de 25 de Março de 1971;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 24 de Outubro de 1977;
Coronel, com a antiguidade de 15 de Janeiro de 1984.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do COR/ADMAER 000962-J, José António Ervedosa Félix
Machado, e à direita do COR/ADMAER 000965-C, Vítor Manuel
Antunes de Sousa.

É integrado no escalão 4 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1747/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de coronel, sendo corrigidas as antiguidades nos
diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela

alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, considerando
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro:

MAJ ADMAER REF 001014-G, José Carlos de Almeida Gorgulho
dos Santos.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1960;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1962;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1964;
Major, com a antiguidade de 14 de Setembro de 1974;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 21 de Setembro de 1978;
Coronel, com a antiguidade de 21 de Agosto de 1984.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do então COR/ADMAER 000970-K, José Cavaco Henri-
ques, e à direita do então COR/ADMAER 000971-H, Tomás Jorge
de Calheiros Alves Leitão.

É integrado no escalão 3 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1748/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de coronel, sendo corrigidas as antiguidades nos
diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, considerando
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro:

MAJ PILAV REF 000274-H, João Manuel Ivo da Silva.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1964;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1966;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1968;
Major, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1973;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Setembro de 1976;
Coronel, com a antiguidade de 11 de Agosto de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do então COR/PILAV 000187-C, António José Vaz Afonso,
e à direita do COR/PILAV 000188-A, Rui Jorge da Mota Pinto.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos do Decreto-Lei n.o 57/91, de 14 de Fevereiro.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1749/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de coronel, sendo corrigidas as antiguidades nos
diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, considerando
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro:

TCOR PILAV REF 001813-K, Joaquim Ventura Vitorino.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1964;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1966;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1968;
Major, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1973;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 13 de Setembro de 1979;
Coronel, com a antiguidade de 18 de Agosto de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do COR/PILAV 000188-A, Rui Jorge da Mota Pinto, e
à direita do então COR/PILAV 000189-K, António José Frias Vasques
Osório.

É integrado no escalão 3 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto.
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Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1750/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de coronel, sendo corrigidas as antiguidades nos
diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, considerando
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro:

CAP PILAV REF 000256-K, António Cravo Ribeiro da Silva.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1962;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1964;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1966;
Major, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1971;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 15 de Maio de 1974;
Coronel, com a antiguidade de 1 de Junho de 1979.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do então COR/PILAV 000154-G, Manuel José Alvarenga
de Sousa Santos, e à direita do então COR/PILAV 000158-K, Afonso
Paulo Ferreira Epifânio da Franca.

É integrado no escalão 3 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1751/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de coronel, sendo corrigidas as antiguidades nos
diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, considerando
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro:

TCOR PILAV REF 000271-C, José Francisco Saraiva Lopes Fragoso.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1964;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1966;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1968;
Major, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1973;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1979;
Coronel, com a antiguidade de 1 de Agosto de 1985.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do COR/PILAV 000216-L, José Manuel Cantharino de Vas-
concelos e Sá, e à direita do COR/PILAV 000220-J, Manuel Bessa
Rodrigues de Azevedo.

É integrado no escalão 3 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1752/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de coronel, sendo corrigidas as antiguidades nos
diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, considerando
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro:

TCOR PILAV REF 001790-G, João Sérvulo Barros Ferreira de
Andrade.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1962;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1964;

Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1966;
Major, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1971;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 13 de Maio de 1974;
Coronel, com a antiguidade de 20 de Setembro de 1978.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do então COR/PILAV 000152-L, João Manuel Correia Vie-
gas Palma, e à direita do então COR/PILAV 000153-J, Fernando
Pedroso de Almeida.

É integrado no escalão 4 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1753/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de coronel, sendo corrigidas as antiguidades nos
diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, considerando
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro:

TCOR PILAV REF 001871-G, Alfredo Jorge Chaumond da Rocha
Peixoto.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1967;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1967;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1970;
Major, com a antiguidade de 1 de Setembro de 1976;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Outubro de 1982;
Coronel, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1989.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do então COR/PILAV 000255-A, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, e à direita do então COR/PILAV 000257-H, Manuel José
Taveira Martins.

É integrado no escalão 2 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1754/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de coronel, sendo corrigidas as antiguidades nos
diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, considerando
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro:

TCOR PILAV REF 000281-L, Armando Manuel Gomes Ferreira.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1961;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1965;
Major, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1970;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 30 de Abril de 1974;
Coronel, com a antiguidade de 20 de Setembro de 1978.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do COR/PILAV 000143-A, António Manuel Vieira de Sousa
Sarmento, e à direita do então COR/PILAV 000152-L, João Manuel
Correia Viegas Palma.

É integrado no escalão 4 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.
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Portaria n.o 1755/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de coronel, sendo corrigidas as antiguidades nos
diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, considerando
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro:

TCOR PILAV REF 000285-C, José Gil de Matos.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1964;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1966;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1968;
Major, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1973;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1979;
Coronel, com a antiguidade de 26 de Novembro de 1984.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do COR/PILAV 000212-H, Jaime Tomás Zúquete da Fon-
seca, e à direita do COR/PILAV 000215-B, Rui Alfredo Balacó
Moreira.

É integrado no escalão 3 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1756/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro:

Quadro de oficiais PA:

Major:

CAP PA Q 024536-E, Manuel dos Santos Campos — AFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
s a g e m à s i t u a ç ã o d e a d i d o e m c o m i s s ã o n o r m a l d o
MAJ PA 032139-H, Fernando Marques do Nascimento Rijo, veri-
ficada em 25 de Junho de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 25 de Junho
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

22 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício, António José Frias Vasques Osório, TGEN/PILAV.

Aviso n.o 12 775/2001 (2.a série). — Por deliberação do Conselho
de Chefes de Estado-Maior de 10 de Maio de 2001, confirmada pelo
Conselho Superior de Defesa Nacional em 17 de Julho de 2001, ao
abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei de Defesa
Nacional e das Forças Armadas, aprovada pela Lei n.o 29/82, de 11
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 18/95, de
13 de Julho, nos termos do n.o 1 do artigo 215.o do EMFAR, é pro-
movido ao posto de major-general o COR ENGAED 014398-H, Carlos
Alberto de Morais Neves Brás.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 10 de Maio
de 2001, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento
nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do EMFAR.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

20 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1757/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de coronel, sendo corrigidas as antiguidades nos
diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, considerando
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro:

TCOR PILAV REF 000283-G, Pedro Jorge Veloso Amaro Oliveira.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1965;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1966;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1969;
Major, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1974;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 8 de Março de 1979;
Coronel, com a antiguidade de 1 de Agosto de 1986.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do COR/PILAV 000235-G, José Inácio da Costa Martins,
e à direita do COR/PILAV 000223-C, Bernardo Manuel Diniz de
Ayala.

É integrado no escalão 2 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 1758/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto de coronel, sendo corrigidas as antiguidades nos
diferentes postos por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e pela
alínea b) do artigo 2.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto, considerando
a redacção dada pela Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7
de Novembro:

TCOR PILAV REF 000288-H, Pedro Manuel Caldeira de Castel-
-Branco Giraldes.

Com a aplicação do referido diploma legal, compete-lhe a correcção
de antiguidade conforme se indica:

Alferes, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1962;
Tenente, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1964;
Capitão, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1966;
Major, com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1971;
Tenente-coronel, com a antiguidade de 13 de Maio de 1974;
Coronel, com a antiguidade de 4 de Novembro de 1978.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua especialidade à
esquerda do então COR/PILAV 000153-J, Fernando Pedroso de
Almeida, e à direita do então COR/PILAV 000154-G, Manuel José
Alvarenga de Sousa Santos.

É integrado no escalão 4 da estrutura remuneratória do respectivo
posto, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto.

Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se de acordo
com o estatuído no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 21 905/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea, considerando o disposto na alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o do EMFAR, nos termos da alínea a) do
n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e ao abrigo
do artigo 147.o do Código do Procedimento Administrativo, que a
antiguidade no posto de sargente-ajudante dos militares a seguir men-
cionados seja alterada como se indica:

Quadro de sargentos MMA:

SAJ MMA Q 037538-B, Ricardo Fernando Paulino Campos e
Mota — BA 1.

SAJ MMA Q 041990-H, Vítor Manuel Nunes Ramalho — BA 5.
SAJ MMA Q 033659-K, Silvério Jordão Carvalheiro — BA 5.
SAJ MMA Q 037713-K, José Luís de Sampaio — BA 11.
SAJ MMA Q 037721-L, José Manuel Carreira Dias — CMA.
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Passam a ocupar, no respectivo quadro especial, as vagas verificadas
pelo ingresso no quadro de oficiais TMI do SAJ MMA 033653-L,
Luís Fernando da Silva Cesteiro, e pelas promoções ao posto imediato
dos SAJ MMA 017517-L, Cândido Gonçalves Mart ins ,
SAJ MMA 014603-L, José Dias Luís, SAJ MMA 017506-E, Rei-
naldo Cardoso Godinho, e SAJ MMA 018662-H, António Gonçalves
Amendoeira de Melo, ocorridas, respectivamente, em 15 de Dezembro
de 2000 e 31 de Janeiro, 1 de Fevereiro, 12 de Fevereiro e 1 de
Março de 2001.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos, respectivamente,
desde 15 de Dezembro de 2000 e 31 de Janeiro, 1 de Fevereiro,
12 de Fevereiro e 1 de Março de 2001.

27 de Agosto de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, em exer-
cício, Joaquim Augusto da Silveira Sérgio, MGEN/MED.

Despacho n.o 21 906/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os primeiros-cabos em regime de
contrato em seguida mencionados tenham o posto que lhes vai indi-
cado por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas respectivamente no artigo 56.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99 de 25
de Junho, e na alínea a) do n.o 1 do artigo 374.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92,
de 31 de Julho:

Cabo-adjunto:

1CAB OPSAS 115495-J, António Pais Rêgo — CFMTFA.
1CAB OPSAS 109143-D, Cláudia Maria Tampinho Rosa Men-

des — BA 6.
1CAB OPSAS 109064-L, Sérgio Paulo da Silva Maia — BA 6.
1CAB OPSAS 125774-K, Nuno Miguel Sequeira Delgado

Nunes — BA 11.
1CAB OPSAS 125752-J, Carlos Miguel Pinto Araújo — BA 11.
1CAB OPSAS 125725-A, Pedro Luís Pereira Carmo da Cunha — BA 5.
1CAB MMT 109055-A, Sílvia João Machado Sousa — CFMTFA.
1CAB MMT 125714-F, Rui Manuel Teixeira Reina — BA 5.
1CAB MMT 125746-D, Hugo Miguel Pereira Henriques — CTA.
1CAB MMT 109054-C, Sandra Maria Nunes — DGMFA.
1CAB MMT 125736-G, Rui Mário Vieira Nunes — GEAFA.
1CAB MMT 125750-B, Hugo Moisés Gaspar Santos — BA 1.
1CAB MMT 109056-K, Mónica Sofia Pedro Calhau — BA 5.
1CAB MMT 125732-D, Pedro Miguel da Graça Godinho — BA 5.
1CAB MMT 125749-J, Hugo Emídio Meneses da Fonseca Torres — BA 4.
1CAB MELIAV 125738-C, Pedro Filipe Costa Pereira da

Silva — CFMTFA.
1CAB MELECT 125798-G, Marco Paulo Ferro da Silva — AT 1.
1CAB MELECT 109047-L, Maria de Fátima Carneiro Dias — BA 11.
1CAB MELECT 125766-J, Marco Aurélio Cerqueira Costa — BALUM.
1CAB MELECT 109051-J, Milena Farinha Batista — CTA.
1 C A B M E L E C A 1 2 5 6 9 5 - F , V á l t e r d e J e s u s F e r r e i r a

Figueira — CFMTFA.
1CAB MELECA 125744-H, Daniel Pinto Cavadinha — BA 5.
1CAB MELECA 125768-E, Alexandre Laranjeira Gomes — BA 1.
1CAB MELECA 109843-J, José Carlos dos Santos Quendera — CTA.
1CAB MELECA 109974-E, Filipe Alves Canhoto — BA 5.
1CAB MELECA 109105-A, Mário José Rosado Reguino — BA 11.
1CAB MELECA 125763-D, Carlos Miguel Perdigão Grilo — GAEMFA.
1CAB MELECA 125767-G, Hugo Manuel Marcelino Coelho — BA 1.
1CAB ABST 120800-E, Ricardo Alexandre Pinto Terenas BALUM.
1CAB ABST 125731-F, Nuno Alexandre Magalhães Este-

vão — GAEMFA.
1CAB ABST 109132-J, Hélder Fernando Romão Pires — BALUM.
1CAB ABST 109109-D, Romeu Alexandre Pereira Vilarinho — BA 1.
1CAB ABST 125740-E, Nuno Miguel Gingado Martins — BA 11.
1CAB ABST 125727-H, Marco António Almeida Peixoto — BA 11.
1CAB SAS 109045-D, Rui Alberto Ferreira Rodrigues — GCEMFA.
1CAB SAS 109137-K, Teresa Sofia Vieira Alves — ER 1.
1CAB SAS 109140-K, Ana Cristina Parreira Duarte — COFA.
1CAB SAS 125743-K, Carlos Jorge Fernandes Melo — CRM.
1CAB SAS 125723-E, Paulo Fernandes Rodrigues — ISFA.
1CAB SAS 109139-F, Célia Marisa Coelho da Cunha — ER2.
1CAB SAS 125756-A, Rodrigo José Ferreira Gonçalves — DINST.
1CAB SAS 125724-C, Rui Alexandre dos Reis Borges Bacelar

Alves — ISFA.
1CAB SAS 125769-C, Marco Paulo Paiva Souto — DINST.
1CAB SAS 125722-G, Hugo José Almeida de Carvalho — BA 5.
1CAB SAS 109082-J, Ricardo Filipe Morgado Pereira Rodri-

gues — BA 5.
1CAB SAS 109092-F, Gabriel Piedade dos Santos — BA 5.
1CAB PA 109090-K, João Paulo Nunes Paiva — AM 1.
1CAB PA 125733-B, Francisco Alves Esteves — AM 1.

1CAB PA 109099-C, Nuno Luís dos Santos Duarte Serrão — CFMTFA.
1CAB PA 121820-E, Hugo Alexandre da Silva Adelino — BA 6.
1CAB PA 109040-C , Mar ia Jú l ia Fernandes Condeço

Alves — CFMTFA.
1CAB PA 109096-J, Marco Paulo Sá Vieira — BA 5.
1CAB PA 109951-F, Bruno Miguel Quaresma Dias — BA 5.
1CAB PA 109097-G, Pedro Miguel de Sousa Rodrigues Lou-

renço — CFMTFA.
1CAB PA 125789-H, Pedro Miguel Rebelo dos Santos — AT 1.
1CAB PA 125802-J, Amílcar Cândido Ramos Carneiro — AM 1.
1CAB PA 109058-F, Conceição Cordeiro Grosso — BALUM.
1CAB PA 125800-B, Pedro Miguel Sobral dos Santos — BALUM.
1CAB PA 125745-F, Jorge Augusto Marques Neves — CTA.
1CAB PA 125793-F, Carlos Alberto da Costa Vendeirinho — BA 11.
1CAB PA 109065-J, Rui Jorge Marques de Oliveira — BA 1.
1CAB PA 125758-H, Frederico Jaime Moreira Lopes de Sousa e

Silva — BA 11.
1CAB PA 109078-L, Nuno Miguel Pereira Luzio — DGMFA.

(Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 26
de Junho de 2001.)

1CAB MMT 125584-D, André Filipe Ruivo Casa Branca — BA 6.
(Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 30 de Junho
de 2001.)

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

27 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 1759/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por ter atingido o limite de idade para o res-
pectivo posto, ao abrigo da alínea a) do artigo 153.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, conjugada com o n.o 1 do
artigo 159.o do mesmo Estatuto:

Quadro de oficiais TMMT

TCOR TMMT ADCN 007231-B, Manuel Agostinho Saraiva de
Melo — CPESFA.

Conta esta situação desde 29 de Maio de 2001.

29 de Maio de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1760/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TOCART

CAP TOCART Q 013263-C, Gumersindo Anselmo — COFA.

Conta esta situação desde 1 de Junho de 2001.

1 de Junho de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1761/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TOCART

CAP TOCART Q 017129-J, Francisco António Almeida da Silva
Neves — COFA.

Conta esta situação desde 4 de Junho de 2001.

4 de Junho de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.
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Portaria n.o 1762/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TMMEL

CAP TMMEL Q 007801-J, João Válter Leonor Sacramento — BA 11.

Conta esta situação desde 5 de Junho de 2001.

5 de Junho de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1763/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TMMA

CAP TMMA Q 007134-L, Arlindo Delfim Esteves Gomes — DP.

Conta esta situação desde 6 de Junho de 2001.

6 de Junho de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1764/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, em conjugação com o n.o 4 do
artigo 1.o da Lei n.o 15/92, de 5 de Agosto:

Quadro de oficiais TOCART:

CAP TOCART RES-QPfe (005080-G) Carlos Alberto Ferreira da
Silva, CRMOB.

Conta esta situação desde 6 de Setembro de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

10 de Setembro de 2001. — Por delegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, Jorge Manuel Antunes de Andrade,
COR/PILAV.

Portaria n.o 1765/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PIL-OFI:

TCOR PIL-OFI RES-QPfe (000412-L) Fernando Manuel de Azevedo
Graça, CRMOB.

Conta esta situação desde 14 de Setembro de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

17 de Setembro de 2001. — Por delegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, Jorge Manuel Antunes de Andrade,
COR/PILAV.

Portaria n.o 1766/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, em conjugação com o n.o 4 do
artigo 1.o da Lei n.o 15/92, de 5 de Agosto:

Quadro de oficiais MED:

COR MED RES-QPe (000920-C) António Eduardo Cabral Rego,
DS.

Conta esta situação desde 26 de Setembro de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

27 de Setembro de 2001. — Por delegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, Jorge Manuel Antunes de Andrade,
COR/PILAV.

Despacho n.o 21 907/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida men-
cionado passe à situação de reserva, por declaração expressa,
ao abrigo da alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas:

Quadro de sargentos BF

SCH BF Q 030466-C, Manuel Robalo Fatela — BANDMUS.

Conta esta situação desde 7 de Junho de 2001.

7 de Junho de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 21 908/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que a primeiro-cabo em regime de
contrato a seguir mencionada tenha o posto que lhe vai indicado,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e no n.o 5
do artigo 396.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92,
de 31 de Julho:

Cabo-adjunto:

1CAB OPCOM 103592-E, Helena Isabel Ribeiro Correia — BA 5.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 30 de Janeiro
de 1997.

É colocada na respectiva lista de antiguidade imediatamente à
esquerda do CADJ OPCOM 106179-J, Eugénio Paulo Baronet
Moreira Sousa.

À data, é integrada no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 98/92, de 28 de Maio.

21 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, em exercício, João Manuel
Sebastião Pereira Cristo, TCOR/PIL.

Despacho n.o 21 909/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida men-
cionado passe à situação de reserva, por declaração expressa,
ao abrigo da alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MMA

SAJ MMA Q 017156-F , Cami lo d ’Ol i ve i ra Gonça lves
Moreira — BA 1.

Conta esta situação desde 31 de Agosto de 2001.

31 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 21 910/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MELECA

SMOR MELECA Q 014500-K, Manuel Alvarim Bouçada da
Costa — BA 1.

Conta esta situação desde 31 de Agosto de 2001.

31 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN/PILAV.
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Despacho n.o 21 911/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPCART:

1SAR OPCART RES-QPfe (044179-B) Eduardo Alberto Ferreira
de Pinho, CRMOB.

Conta esta situação desde 30 de Setembro de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

1 de Outubro de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, Jorge Manuel Antunes de Andrade,
COR/PILAV.

Despacho n.o 21 912/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de
contrato em seguida mencionado seja promovido ao posto de pri-
meiro-cabo por reunir as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31
de Julho:

2CAB PA RV (128938-B) Valdemar Ferreira Melo, BA4.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB PA (128893-J) Bruno Miguel da Silva Costa, do AM1.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 24 de Setem-
bro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

4 de Outubro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, após subdelegação do Comandante de Pessoal, o
Director, interino, Jorge Manuel Antunes de Andrade, COR/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 12 776/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Administração Interna de 18 de Julho de 2001:

Licenciada Maria de Aires Neves Dionísio Pimenta Caetano — reno-
vada a comissão de serviço no cargo de chefe da Divisão de Orga-
nização e Gestão de Pessoal, ao abrigo do n.o 8 do artigo 39.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

26 de Setembro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-
-Geral-Adjunto, José Andrade Curto.

Governo Civil do Distrito de Braga

Listagem n.o 240/2001. — Torna-se pública a listagem dos sub-
sídios atribuídos pelo Governo Civil do Distrito de Braga no 1.o semes-
tre de 2001, conforme o estabelecido no n.o 3 do artigo 3.o da Lei
n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Data
do

despacho
Nome da entidade Quantia

15-3-2001 Comissão executiva da I Mostra Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
15-3-2001 Associação de Trabalhadores do G. C. Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
19-4-2001 AMITORRE — Associação de Solidariedade Social dos Moradores de Monte Alvar . . . . . . . . . . . 125 000$00
19-4-2001 Grupo Folclórico de Santa Eulália de Barrosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
2-5-2001 Centro Paroquial e Social de Outiz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
4-5-2001 Comissão para o Desenvolvimento de Actividades Educativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

11-5-2001 Casa do Povo de Lousado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
21-5-2001 Fundação Bracara Augusta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
21-5-2001 Comissão de festas de Nossa Senhora da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
21-5-2001 Centro de Formação de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
21-5-2001 Coro Académico da Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
21-5-2001 Comissão de festas do Divino Espírito Santo de Lagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
23-5-2001 Associação de Moradores da Urbanização da Agrinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
23-5-2001 Faculdade de Filosofia de Braga, UCP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
23-5-2001 Liberdade Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
23-5-2001 AFCA — Associação de Fotografia e Cinema de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
1-6-2001 Comissão organizadora da semana intercultural de Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
1-6-2001 GATUNA — Tuna Feminina da Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
1-6-2001 Antologia Jovens Poetas do Baixo Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00
1-6-2001 Associação Desportiva Recreativa e Cultural de Chorense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

18-6-2001 Conselho da Fábrica da Igreja de São Pedro do Bairro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
18-6-2001 Grupo Recreativo e Musical de Vila Nova de Famalicão, Banda Famal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
18-6-2001 Círculo Católico Operário de Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 000$00
18-6-2001 Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola Básica de Requião . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
18-6-2001 Cenáculo, revista dos alunos da Faculdade de Teologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
18-6-2001 Associação de Pais da Escola Secundária Alberto Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
21-6-2001 Clube de Futebol Os Ceramistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
21-6-2001 Associação Nacional para o Estudo da Sobredotação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
21-6-2001 ANAFRE — Associação Nacional das Freguesias do Distrito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
21-6-2001 NEDUM — Núcleo de Estudantes de Educação da Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
25-6-2001 Comissão de Festas de São Pedro de Lomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-6-2001 Grupo Folclórico Rusga de Joane . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
25-6-2001 Comissão de festas de São Pedro de Riba d’Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
25-6-2001 Hóquei Clube de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
25-6-2001 Operário Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
25-6-2001 Rancho Folclórico de São-Miguel-o-Anjo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
25-6-2001 Os Maikes Futebol Clube de Fraião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
25-6-2001 Grupo Cultural Desportivo e Recreativo de Gemeses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
25-6-2001 Marchas de Santo António de Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 975 000$00

28 de Setembro de 2001. — O Vice-Governador Civil, Manuel Ferreira.
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Governo Civil do Distrito de Setúbal

Despacho n.o 21 913/2001 (2.a série). — No uso da competência
delegada pelo despacho n.o 53/MAI/2001, do Ministro da Adminis-
tração Interna, nomeio, em regime de requisição, para secretária do
meu gabinete pessoal Maria da Piedade de Oliveira Nunes Policarpo,
nos termos do artigo 15.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19
de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 213/2001, de 2 de Agosto.

A remuneração será a correspondente ao maior índice (360) fixado
para a categoria de técnico profissional especialista principal, con-
forme o n.o 4.o, n.o 1, da Portaria n.o 948/2001, de 3 de Agosto,
com efeitos desde a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 213/2001,
de 2 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Marques
Antunes.

Despacho n.o 21 914/2001 (2.a série). — No uso da competência
delegada pelo despacho n.o 53/MAI/2001, do Ministro da Adminis-
tração Interna, nomeio, em regime de requisição, para adjunto do
meu gabinete pessoal Carlos Manuel Amândio, nos termos do
artigo 15.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de
Agosto.

A remuneração será a correspondente ao maior índice (650) fixado
para a categoria de técnico superior principal, conforme o n.o 4.o,
n.o 1, da Portaria n.o 948/2001, de 3 de Agosto, com efeitos desde
a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Marques
Antunes.

Despacho n.o 21 915/2001 (2.a série). — No uso da competência
delegada pelo despacho n.o 53/MAI/2001, do Ministro da Adminis-
tração Interna, nomeio para chefe de gabinete do meu gabinete pessoal
Carlos Vicente Morais Beato, nos termos do artigo 15.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto.

A remuneração será a correspondente ao maior índice (730) fixado
para a categoria de assessor, conforme o n.o 4.o, n.o 1, da Portaria
n.o 948/2001, de 3 de Agosto, com efeitos desde a entrada em vigor
do Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto.

17 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Marques
Antunes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 21 916/2001 (2.a série). — Lista n.o 71/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 19 de Setembro de 2001, é concedido o estatuto
geral de igualdade de direitos e deveres, ao abrigo das disposições
contidas na Resolução n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, aos seguintes
cidadãos brasileiros:

Data
de nascimento

Márcio Mandinga dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-1-1975
Paulo César Turra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-11-1973
Elisérgio da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-1-1978

4 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho (extracto) n.o 21 917/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Outubro de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras:

Maria Manuela Abano Carvalho Paixão e Hermínia Maria Abano
Carvalho Ferreira Pinto, técnicas especialistas do quadro de pessoal
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras — nomeadas, precedendo
concurso, na categoria de técnico especialista principal do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data da aceitação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 961/2001. — O Decreto-Lei n.o 368/99,
de 18 de Setembro, aprova o regime de protecção contra riscos de
incêndio em estabelecimentos comerciais.

Nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 1.o do referido diploma,
entre os estabelecimentos comerciais figuram aqueles que, indepen-
dentemente da sua área, vendam substâncias ou preparações perigosas,
considerando-se daquela natureza os produtos que forem objecto de
despacho conjunto dos Ministros da Administração Interna e da
Economia.

Assim, em cumprimento do n.o 5 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 368/99, de 18 de Setembro, é aprovada a relação dos estabe-
lecimentos comerciais a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 1.o,
a qual faz parte integrante do presente despacho conjunto.

27 de Setembro de 2001. — Pelo Ministro da Administração
Interna, José Carlos das Dores Zorrinho, Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna. — O Ministro da Economia,
Luís Garcia Braga da Cruz.

Relação dos estabelecimentos comerciais a que se refere a
alínea b) do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 368/99,
de 18 de Setembro.

A) Estabelecimentos de comércio por grosso de:

Resinas e resinas sintéticas;
Couros e peles;
Lãs;
Fibras artificiais e sintéticas;
Matérias plásticas;
Pigmentos, tintas, vernizes e produtos conexos;
Combustíveis líquidos e gasosos e lubrificantes;
Adubos e pesticidas;
Produtos químicos industriais não especificados;
Madeira em obras;
Cortiças em obras;
Aparelhagem eléctrica, aparelhos de rádio e televisão e material

para instalações eléctricas;
Tapeçarias, oleados e artigos de estofador;
Tecidos, malhas, obras de têxteis, vestuários e adornos pessoais;
Vinhos e derivados aguardentes, licores e outras bebidas alcoó-

licas;
Pasta de papel;
Papel e cartão;
Artigos de higiene e produtos de conservação e limpeza e de

beleza;
Artefactos de matérias plásticas;
Publicações periódicas e não periódicas.

B) Estabelecimentos de comércio a retalho de:

Produtos químicos, tintas, vernizes, produtos de higiene e pro-
dutos para conservação e limpeza de drogas;

Combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, quando instalados no
interior de edifícios que tenham simultaneamente outro tipo
de ocupação;

Borracha e plásticos em folhas, tubos e seus artefactos;
Armeiros.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Declaração n.o 317/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto
no Decreto-Lei n.o 87-A/2000, de 13 de Maio, declara-se que:

1 — A localização do troço IC 1, entre os nós de Mira/Aveiro (nas-
cente), foi aprovada por meu despacho de 20 de Julho de 2001.

2 — A zona de servidão non aedificandi a que se refere a alínea a)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 87-A/2000, de 13 de Maio,
é a que consta do mapa anexo.

3 — A faixa de reserva estará patente, durante 30 dias, na LUSOS-
CUT — Auto-Estradas da Costa de Prata, S. A.

19 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 12 777/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 19
de Setembro de 2001 do subdirector-geral, por delegação do direc-
tor-geral, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 29
de Agosto de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de
ingresso (referência n.o 54/2001) para o provimento de três vagas
na categoria de assistente administrativo, da carreira de assistente
administrativo, do quadro de pessoal do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Publica, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade conforme dispõe o
artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 404-A/98.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Supremo Tribunal Administrativo,

sito na Rua de São Pedro de Alcântara, 75, 1269-137 Lisboa.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza executiva enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
de índole administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade, expe-
diente, arquivo, economato, património e processamento de texto.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas anunciadas e caduca logo que se verifique o seu preen-
chimento.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Maria Teresa de Sousa Coutinho Lima
Torres, assessora, a exercer funções de chefe de gabinete do
Presidente do STA.

Vogais efectivos:

José Carlos Lufinha de Vasconcelos, secretário do Supremo
Tribunal Administrativo, que substituirá o presidente do
júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciada Ana Paula Mata Sousa Santos Mata, oficial de
justiça, em comissão de serviço na DGAJ, a exercer fun-
ções de técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Manuela Pires Rodrigues, técnica superior
principal, coordenadora dos serviços de apoio do STA.

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça,
em comissão de serviço na DGAJ, a exercer funções de
técnico superior de 2.a classe.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos versarão os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, nomeadamente as matérias enunciadas
para a categoria de assistente administrativo.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se, durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos, nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de duas
horas, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação presente aviso no Diário da
República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa por
via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado a assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho.

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura).

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira a na função
pública;

c) Documento comprovativo do 11.o ano de escolaridade;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.
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11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, sito na Avenida de 5 de Outubro,
125, em Lisboa;

b) Supremo Tribunal Administrativo, sito na Rua de São Pedro
de Alcântara, 75, 1269-137 Lisboa.

28 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

1 — Direitos a deveres da função pública a deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com as alterações dadas pela Lei n.o 117/99 de
11 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 70-A/2000, de 5 de Maio,
e 157/2001, de Maio.

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários a agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, com as alterações dadas pelo
Decreto-Lei n.o 175/2000, de 9 de Agosto;

1.5 — Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez prin-
cípios éticos da Administração Pública».

Aviso n.o 12 778/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 19
de Setembro de 2001 do subdirector-geral, por delegação do direc-
tor-geral, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 29
de Agosto de 2001, se encontra aberto o concurso interno geral de
ingresso (referência n.o 53/2001) para o provimento de duas vagas
na categoria de técnico profissional de 2.a classe, da carreira téc-
nico-profissional, do quadro de pessoal do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade a empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Encontrarem-se habilitados com adequado curso de formação
profissional, nos termos previstos no artigo 6.o, n.o 1, alínea d),
do Decreto-Lei n.o 404-A/98.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Supremo Tribunal Administrativo,

sito na Rua de São Pedro de Alcântara, 75, 1269-137 Lisboa.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico pro-
fissional de 2.a classe o exercício de funções de natureza executiva
de aplicação técnica com base no conhecimento ou adaptação de
métodos e processos, enquadrados em directivas bem definidas, exi-
gindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de
curso profissional ou curso técnico-profissional.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas anunciadas e caduca logo que se verifique o seu preen-
chimento.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Maria Teresa de Sousa Coutinho Lima
Torres, assessora, a exercer funções de chefe de gabinete do
Presidente do STA.

Vogais efectivos:

José Carlos Lufinha de Vasconcelos, secretário do Supremo
Tribunal Administrativo, que substituirá o presidente do
júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciada Ana Paula Mata Sousa Santos Mata, oficial de
justiça, em comissão de serviço na DGAJ, a exercer fun-
ções de técnico superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Manuela Pires Rodrigues, técnica superior
principal, coordenadora dos serviços de apoio do STA.

Licenciado João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça,
em comissão de serviço na DGAJ, a exercer funções de
técnico superior de 2.a classe.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos versarão os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, nomeadamente as matérias enunciadas
para a categoria de técnico profissional de 2.a classe.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos específicos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de duas
horas, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . .
Nacionalidade: portuguesa.
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Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome:. . .
Data de nascimento:. . .
Nacionalidade:. . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone:. . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo:. . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
. . . (data a assinatura).

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública, a categoria que actualmente detém, bem
como o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo do 11.o ano de escolaridade;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, sito na Avenida de 5 de Outubro,
125, em Lisboa;

b) Supremo Tribunal Administrativo, sito na Rua de São Pedro
de Alcântara, 75, 1269-137 Lisboa.

28 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com as alterações dadas pela Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 70-A/2000, de 5 de Maio,
e 157/2001, de 11 de Maio;

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, com as alterações dadas pelo
Decreto-Lei n.o 175/2000, de 9 de Agosto;

1.5 — Deontologia do serviço público — «Carta ética — Dez prin-
cípios éticos da Administração Pública».

Declaração n.o 318/2001 (2.a série):

Rosa Maria Sousa Guedes Ferreira — convertida em definitiva, em
2 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a sua nomeação como tele-
fonista, em comissão de serviço, do Tribunal da Comarca de Seia.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 21 918/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, subdelego
em Isabel Maria Ferreira Alves Silveira, coordenadora na Direcção-
-Geral da Administração da Justiça, a competência para autorizar
os oficiais de justiça a residirem em comarca diversa daquela onde
exercem funções.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a presente data.

12 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 21 919/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, subdelego
em Ana Maria Almeida Prata Correia, coordenadora na Direcção-
-Geral da Administração da Justiça, a competência para a prática
dos seguintes actos:

a) Deferir os pedidos de desistência de requerimentos de can-
didatura aos movimentos de oficiais de justiça;

b) Converter em definitivas as nomeações provisórias e em
comissão de serviço dos oficiais de justiça;

c) Converter em definitivas as nomeações interinas referidas no
artigo 43.o do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;

d) Proceder à contagem do tempo de serviço prestado como
eventual;

e) Autorizar a recuperação do abono do vencimento de exercício
perdido por motivo de doença dos oficiais de justiça.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a presente data.

12 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 21 920/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, subdelego
no licenciado Lourenço António Simões Torres, coordenador na
Direcção-Geral da Administração da Justiça, a competência para a
prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a recuperação do abono do vencimento de exercício
perdido por motivo de doença dos funcionários de justiça
não oficiais justiça;

b) Autorizar os funcionários de justiça não oficiais de justiça
a residirem em comarca diversa daquela onde exercem
funções.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a presente data.

12 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 21 921/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Outubro de 2001:

Georgete Marques Félix, assistente administrativa com contrato admi-
nistrativo de provimento, da Escola Secundária José Falcão —
nomeada provisoriamente assistente administrativa do quadro de
pessoal da Direcção-Geral da Administração da Justiça.

Paulo Jorge Miranda Mendes, cabo-adjunto com contrato adminis-
trativo de provimento, da Força Aérea Portuguesa, Base Aérea
n.o 6 do Montijo — nomeado provisoriamente assistente adminis-
trativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração
da Justiça.

Maria de Fátima Moreira Soares Garcia, assistente administrativa
de nomeação definitiva da Direcção-Geral do Património —
nomeada definitivamente assistente administrativa do quadro de
pessoal da Direcção-Geral da Administração da Justiça.
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Hélia Maria Miranda Tavares de Jesus, auxiliar de acção educativa
de nomeação definitiva da Escola Secundária Lima de Freitas, em
Setúbal — nomeada, em comissão de serviço, assistente adminis-
trativa do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração
da Justiça.

Maria José Conceição dos Reis Pereira, assistente administrativa de
nomeação definitiva da Direcção-Geral do Património — nomeada
definitivamente assistente administrativa do quadro de pessoal da
Direcção-Geral da Administração da Justiça.

Virgínia Vasco Soromenho, auxiliar administrativa de nomeação defi-
nitiva da Direcção-Geral da Administração da Justiça — nomeada,
em comissão de serviço, assistente administrativa do quadro de
pessoal da mesma Direcção-Geral.

Elsa Alexandra Marques Teixeira Gonçalves Teixeira, assistente admi-
nistrativa com contrato administrativo de provimento da Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais, Estabelecimento Prisional de
Tires — nomeada provisoriamente assistente administrativa do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral da Administração da Justiça.

Isalita Celina Arede Marques Barata Alves Mendes, assistente admi-
nistrativa com contrato administrativo de provimento da Escola
Básica 2,3 dos Castanheiros, em Caneças, destacada no Centro
de Área Educativa da Grande Lisboa — nomeada provisoriamente
assistente administrativa do quadro de pessoal da Direcção-Geral
da Administração da Justiça.

Maria de Lurdes Figueiredo de Macedo, assistente administrativa de
nomeação definitiva da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, Centro de Saúde
dos Olivais — nomeada definitivamente assistente administrativa do
quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração da Justiça.

Ana Paula de Oliveira Gaspar, assistente administrativa com contrato
administrativo de provimento da Escola Secundária Fernando
Namora — nomeada provisoriamente assistente administrativa do
quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração da Justiça.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 21 922/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Outubro de 2001:

Elisabete Maria Prazeres Pinto Cruz, auxiliar de acção directa da
Mansão Santa Maria de Marvila, a exercer, em comissão de serviço,
as funções de auxiliar administrativa na Direcção-Geral da Admi-
nistração da Justiça — cessa, a seu pedido, a referida comissão a
partir da data da publicação do despacho no Diário da República.

9 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 21 923/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2001 do subdirector-geral, no uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral da Admi-
nistração da Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República,
2.a série, n.o 200, de 29 de Agosto de 2001):

Maria Antonieta Soares Duarte, telefonista supranumerária, afecta
à Secretaria-Geral dos Juízos Criminais de Lisboa — nomeada, a
pedido, telefonista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Tribunal da Comarca de Almada, ao abrigo do n.o 3 do artigo 52.o
do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, continuando a auferir pelo escalão 5,
índice 172. (Nõ carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 21 924/2001 (2.a série). — Por meus
despachos de 28 de Setembro de 2001 (Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2000):

António Simões Loureiro de Sousa, escrivão de direito (escalão 2,
índice 540), da Secretaria-Geral do Serviço Externo das Varas
Cíveis, dos Juízos de Pequena Instância Cível e dos Juízos de Família
e Menores de Lisboa — autorizado o exercício de funções, em
regime de substituição, como secretário de justiça da mesma Secre-
taria-Geral (escalão 1, índice 710) no período de 1 de Fevereiro
a 30 de Setembro de 2001.

Carlos Manuel Mendes Magalhães, técnico de justiça-adjunto (esca-
lão 6, índice 500) dos Serviços do Ministério Público das Varas
e Juízos Cíveis de Lisboa — autorizado o exercício de funções, em
regime de substituição, como técnico de justiça principal das mesmas
Varas e Juízos Cíveis (escalão 1, índice 510), no período de 1 de
Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Maria Amália Carreiras Ponteiro Henriques, escrivã-adjunta (esca-
lão 5, índice 470) do 2.o Juízo do Tribunal de Família e de Menores

de Setúbal — autorizado o exercício de funções, em regime de subs-
tituição, como escrivã de direito do mesmo Juízo (escalão 1,
índice 510), no período de 1 de Julho a 14 de Agosto de 2001.

Maria Fernanda Bandeira de Matos Caleira, escrivã-adjunta (esca-
lão 4, índice 450) do Tribunal de Instrução Criminal de Lis-
boa — autorizado o exercício de funções, em regime de substituição,
como escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510)
no período de 1 de Julho a 30 de Setembro de 2001.

Maria Gertrudes Freire Calca, escrivã de direito interina (escalão 1,
índice 510) do Tribunal Administrativo do Círculo Agregado de
Ponta Delgada — autorizado o exercício de funções, em regime
de substituição, como secretária de justiça do mesmo Tribunal
(escalão 1, índice 630) no período de 1 de Julho a 30 de Setembro
de 2001.

Maria José Alves Cardoso de Sousa, escrivã de direito interina do
Tribunal da Comarca de Guimarães — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, aquando escrivã-adjunta (esca-
lão 4, índice 450) do Tribunal da Comarca de Vila Real, como
escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no
período de 11 de Junho a 13 de Setembro de 2001.

Maria Manuela Ventura Castanho Lourinho, escrivã-adjunta (esca-
lão 4, índice 450) do 1.o Juízo do Tribunal de Família e Menores
de Lisboa — autorizado o exercício de funções, em regime de subs-
tituição, como escrivã de direito do mesmo Juízo (escalão 1,
índice 510) no período de 27 de Maio a 30 de Setembro de 2001.

Maria Odete Conde Rodrigues, escrivã-adjunta (escalão 3, índice 410)
do 1.o Juízo do Tribunal do Trabalho do Porto — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã de
direito do mesmo Juízo (escalão 1, índice 510) no período de 29
de Março a 30 de Setembro de 2001.

Maria dos Santos Damasceno Castelo Fernandes, escrivã-adjunta
(escalão 6, índice 500) do Tribunal da Comarca de Figueira de
Castelo Rodrigo — autorizado o exercício de funções, em regime
de substituição, como secretária de justiça (escalão 1, índice 630)
no período de 2 de Maio a 27 de Julho de 2001.

Paula Virgínia Cálix Assunção Dinis Correia da Conceição, escri-
vã-adjunta (escalão 4, índice 450), do 3.o Juízo Cível de Coim-
bra — autorizado o exercício de funções, em regime de substituição,
como escrivã de direito do mesmo Juízo (escalão 1, índice 510),
no período de 26 de Março a 13 de Setembro de 2001.

10 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 21 925/2001 (2.a série). — Por despachos de 2
de Outubro de 2001 do director-geral:

Licenciada Ana Cláudia Borges Fernandes da Silva, conservadora dos
registos civil e predial de Torre de Moncorvo — nomeada para
o lugar de conservadora dos registos civil e predial de Melgaço
e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciado João Alexandre Teixeira de Oliveira, conservador dos
registos civil e predial e notário de Sabrosa — nomeado para o
lugar de conservador dos registos civil e predial e notário de Murça
e exonerado à data da posse no novo lugar.

Licenciada Ana Maria Prata Dias Silva, conservadora dos registos
civil e predial e notária de Vendas Novas — nomeada para o lugar
de conservadora interina dos registos civil e predial de Miranda
do Corvo.

Licenciada Maria Olga da Silva Matos Seco Carneiro, conservadora
dos registos civil e predial de Cabeceiras de Basto — nomeada para
o lugar de conservadora dos registos civil e predial de Vieira do
Minho e exonerada à data da posse no novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 21 926/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Outubro de 2001 da subdirectora-geral:

Ana Cristina Lourenço Tomé, escriturária provisória do quadro de
oficiais do 1.o Cartório Notarial de Vila Franca de Xira — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 23
de Outubro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Ana Paula Soares de Araújo, escriturária, em comissão de serviço,
do quadro de oficiais do 2.o Cartório Notarial de Viana do Cas-
telo — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 16 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
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Ana Paula Soares Cardoso da Silva Pardal, escriturária provisória
do quadro de oficiais do 13.o Cartório Notarial de Lisboa — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 2
de Novembro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

António Mário Baetas da Silva Martins, escriturário, em comissão
de serviço, do quadro de oficiais da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Seia — convertida a sua nomeação em definitiva,
com efeitos a partir de 25 de Outubro de 2001, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Elsa Maria Cadima Canelas, escriturária provisória do quadro de ofi-
ciais do 1.o Cartório Notarial de Vila Franca de Xira — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 25 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Francisco Manuel Bastos Silva, escriturário provisório do quadro de
oficiais do 8.o Cartório Notarial de Lisboa — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 2 de Novembro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

Maria do Céu da Cunha, escriturária provisória do quadro de oficiais
do 1.o Cartório Notarial de Viana do Castelo — convertida a sua
nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 26 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 21 927/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Outubro de 2001 do director-geral:

Licenciado António Alfredo Moutinho Águia de Moura, notário do
Cartório Notarial do Crato — nomeado para o lugar de notário
do Cartório Notarial de Castro Daire e exonerado à data da posse
no novo lugar.

Licenciado António Joaquim General Leirias, notário do Cartório
Notarial de Campo Maior — nomeado para o lugar de conservador
dos registos civil e predial de Arraiolos e exonerado à data da
posse no novo lugar.

Licenciado Arménio de Assunção Rodrigues dos Santos, notário do
Cartório Notarial de Condeixa-a-Nova — nomeado para o lugar
de notário do Cartório Notarial da Lousã e exonerado à data da
posse no novo lugar.

Licenciado Fernando Jorge Maia Guedes Ribeiro, notário do Cartório
Notarial de Almodôvar — nomeado para o lugar de notário do
Cartório Notarial do Cartaxo e exonerado à data da posse no novo
lugar.

Licenciada Isabel Maria de Castro Moreira da Cruz Leão, notária
do Cartório Notarial de Tabuaço — nomeada para o lugar de notá-
ria interina do Cartório Notarial de Valença.

Licenciado João António Pinto Diniz Ferreira, notário do Cartório
Notarial de Santa Cruz, Madeira, a exercer funções, em comissão
de serviço, no IGAPHE — nomeado para o lugar de notário do
Cartório Notarial de Peniche e exonerado à data da posse no novo
lugar.

Licenciado Luís Miguel Gonçalves Rodrigues Valente, conservador
do registo civil de Albufeira — nomeado para o lugar de conser-
vador interino dos registos civil e predial de São Brás de Alportel.

Licenciada Maria do Céu Prieto da Rocha Peixoto Deca Mota, con-
servadora do registo predial da Horta — nomeada para o lugar
de notária do Cartório Notarial da Horta e exonerada à data da
posse no novo lugar.

Licenciada Maria Cristina Marques da Cruz Manso, conservadora
dos registos civil e predial e notária de Gavião — nomeada para
o lugar de notária do Cartório Notarial de Ponte de Sor e exonerada
à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria João de Almeida Rocha Pedrosa de Moura, notária
do Cartório Notarial de Redondo — nomeada para o lugar de notá-
ria do Cartório Notarial de Paredes de Coura e exonerada à data
da posse no novo lugar.

Licenciado Pedro Jorge Vidal Pires Genésio, notário do Cartório
Notarial de Baião, a exercer funções, em regime de requisição,
de conservador auxiliar na Conservatória do Registo Comercial
do Porto — nomeado para o lugar de conservador dos registos civil
e predial de Monção e exonerado à data da posse no novo lugar.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 21 928/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Outubro de 2001 da subdirectora-geral:

Cláudia Maria Fernandes Rodrigues Duarte, escriturária provisória
do quadro de oficiais da Conservatória do Registo Civil e Predial
de Ansião — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos
a partir de 23 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Iolanda Maria Martins da Silva, escriturária, em comissão de serviço,

do quadro de oficiais do 1.o Cartório Notarial de Aveiro — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 30
de Outubro de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Miguel Ângelo Seixas Marques do Céu, escriturário, em comissão
de serviço, do quadro de oficiais do 14.o Cartório Notarial de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 31 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Teresa Emília Martina Gonçalves Fernandes, escriturária provisória
do quadro de oficiais do Cartório Notarial do Seixal — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16 de Novem-
bro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Vasco Alexandre Batista Medeiros, escriturário provisório do quadro
de oficiais da Conservatória do Registo Predial do Fundão — con-
vertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 30
de Outubro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 21 929/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 28 de Setembro de 2001:

Laura das Dores de Barros Ferraz Martins, segunda-ajudante do Car-
tório Notarial de Ponte da Barca — nomeada primeira-ajudante
dos mesmos serviços (1.o escalão, indice 255), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Fátima Gonçalves Lopes Ferreira, segunda-ajudante do
3.o Cartório Notarial do Porto — nomeada primeira-ajudante dos
mesmos serviços (2.o escalão, índice 265), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Nao carecem de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 21 930/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 27 de Setembro de 2001:

Décia Maria Espadinha dos Reis Pinto, segunda-ajudante da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Vendas
Novas — nomeada primeira-ajudante da Conservatória do Registo
Predial de Serpa (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Isabel Maria Brito da Costa Ferreira Grama, ajudante principal do
Cartório Notarial de Oeiras — nomeada ajudante principal do
1.o Cartório Notarial de Cascais (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Maria do Carmo Gonçalves Costa Catarino, primeira-ajudante do
Cartório Notarial de Ourém — nomeada ajudante principal dos
mesmos serviços (1.o escalão, índice 305), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Olinda da Silva Furtado Ramos de Deus, primeira-ajudante do 3.o Car-
tório Notarial de Lisboa — nomeada ajudante principal dos mesmos
serviços (1.o escalão, índice 305), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Sandra Marise da Silva Pereira, segunda-ajudante do Cartório Notarial
de Ílhavo — nomeada primeira-ajudante do Cartório Notarial de
Sever do Vouga (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.
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Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 21 931/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça:

Licenciado José Manuel Martins Gomes, técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior de reinserção social do quadro deste
Instituto — nomeado, em regime de substituição, no cargo de direc-
tor do Departamento de Coordenação e Apoio Técnico da Direcção
Regional do Norte, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, o Director do Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

Despacho (extracto) n.o 21 932/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Licenciada Sónia Margarida Nunes Simões Gama, técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior de serviço social (escalão 2,
índice 415) do quadro de pessoal do Hospital de Pulido
Valente — transferida para o quadro deste Instituto, para a cate-
goria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior
de reinserção social, com o mesmo escalão e índice, com efeitos
a partir de 2 de Outubro de 2001, ficando exonerada do lugar
de origem a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, o Director do Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 12 779/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de lugares na categoria de inspector superior
principal de jogos da carreira de inspecção superior de jogos do quadro
de dotação global da Inspecção-Geral de Jogos, anexo ao Decreto Regu-
lamentar n.o 14/2001, de 18 de Setembro. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 9 de Outubro de 2001 do inspector-geral de Jogos, ao abrigo
do artigo 9.o e nos termos dos artigos 27.o a 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para:

2 — Categoria — inspector superior principal de jogos.
3 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de até cinco luga-

res vagos na carreira de inspector superior de jogos do quadro de
dotação global da Inspecção-Geral de Jogos anexo ao Decreto Regu-
lamentar n.o 14/2001, de 18 de Setembro.

4 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados, caducando com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — constituem competências da categoria
e carreira dos lugares postos a concurso as referidas no artigo 3.o
do Decreto Regulamentar n.o 14/2001, de 18 de Setembro.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 184/88, de 25 de Maio, e 112/2001, de 6 de
Abril, e Decreto Regulamentar n.o 14/2001, de 18 de Setembro.

7 — Remuneração, local e condições de trabalho:
7.1 — O vencimento é o fixado para a respectiva categoria da car-

reira de regime especial, cuja estrutura e escala salarial que definem
a remuneração base são as constantes do mapa I, anexo ao Decreto-Lei
n.o 112/2001, de 6 de Abril, acrescido do suplemento referido no
artigo 12.o do mesmo diploma legal.

7.2 — As funções serão exercidas na sede dos serviços e em qualquer
localidade do País onde a Inspecção-Geral de Jogos disponha de ser-
viços de inspecção ou noutros centros de trabalho, de pesquisa ou
de investigação, de harmonia com o que for fixado por despacho
do inspector-geral de Jogos.

7.3 — As condições de trabalho no que respeita ao regime de horá-
rio e de dias de descanso semanal e complementar são fixadas por
escalas elaboradas pelos coordenadores das equipas dos respectivos
serviços de inspecção, podendo o trabalho ser prestado a qualquer
hora do dia ou da noite, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 184/88.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98;

b) Estar provido na categoria imediatamente anterior há, pelo
menos, três anos, com classificação de serviço de Muito Bom
ou cinco anos classificados de Bom.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso, considerando-se válidos os requerimentos apresenta-
dos até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação, sendo
entregues pessoalmente ou pelo correio, com aviso de recepção, aten-
dendo-se, neste último caso, à data do registo.

9.2 — Local de apresentação — Rua de D. Luís I, 5, 2.o,
1200-149 Lisboa.

9.3 — Forma de apresentação do requerimento — o requerimento
de admissão, dirigido ao inspector-geral de Jogos e contendo a indi-
cação do concurso e categoria a que concorre, deverá explicitar os
seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da natureza do vínculo e quadro de pessoal a que
pertence a categoria que detém;

c) Habilitações literárias.

10 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas), pas-
sada pelo serviço a que pertence, da qual conste de forma
inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria actual, na carreira e na
função pública;

A classificação de serviço (expressão quantitativa) no
período em referência;

b) Currículo profissional actualizado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos
respectivos períodos de permanência e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas;

c) Certificados comprovativos das acções de formação profis-
sional realizadas.

11 — A não apresentação do documento dos requisitos de admissão
exigidos na alínea a) do número anterior determinará a exclusão do
concurso.

12 — Relativamente aos candidatos pertencentes à Inspecção-Geral
de Jogos a declaração a que se refere a alínea a) do número anterior
será oficiosamente entregue ao júri pela secção de pessoal, ficando
ainda dispensados da entrega de documentos comprovativos que se
encontrem arquivados no respectivo processos individual, desde que
devidamente actualizados.

13 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada
como método de selecção a avaliação curricular.

14 — Classificação final — a classificação final, expressa na escala
de 0 a 20 valores resultará da classificação obtida no único método
de selecção aplicável, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtiverem nota inferior a 9,5 valores.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos quando solicitadas.

16 — Publicitação — à divulgação da relação dos candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como à lista de classificação final, aplicar-se-á
o disposto no n.o 2 do artigo 3.o, no n.o 2 do artigo 34.o e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 40.o, todos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

17 — Composição do júri — o júri do presente concurso terá a
seguinte composição:

Presidente — Licenciado Jaime António Torres Marques, subins-
pector-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Alberto Leonardo Marques, inspector
superior principal de Jogos, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Amável Jesus Coelho da Cunha, inspector supe-
rior principal de Jogos.



17 690 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 246 — 23 de Outubro de 2001

Vogais suplentes:

Flávio Gonçalves Marques, inspector superior principal de
Jogos.

Licenciado António José Maria Alegria, inspector superior
principal de Jogos.

9 de Outubro de 2001. — O Inspector-Geral, Joaquim Caldeira.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 12 780/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5-D/01 — téc-
nicos profissionais de 2.a classe. — 1 — Faz-se público que, por deli-
beração do conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro de
5 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de ingresso para recrutamento de um técnico pro-
fissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional, área funcional
de quimicotecnia, do quadro do Instituto Geológico e Mineiro, cons-
tante do mapa anexo à Portaria n.o 1326/93, de 31 de Dezembro.

2 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 248/85, de 15 de
Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, esgotando-se com o preenchimento do mesmo.

4 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica de âmbito especializado.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em São Mamede de Infesta e o vencimento é o constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — São condições de candidatura:
6.1 — Ter vínculo à função pública;
6.2 — Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.3 — Satisfazer as condições previstas na alínea d) do n.o 1 do

artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou estar
habilitado com concurso de habilitação obtido no âmbito do Decreto
Regulamentar n.o 32/87, de 18 de Maio, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

6.4 — Para efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, consideram-se adequados os cursos
da área de quimicotecnia.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são as provas de conhe-
cimentos e a avaliação curricular, que poderão ser complementadas,
por decisão do júri, com entrevista profissional de selecção, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.1 — As provas de conhecimentos obedecerão ao programa apro-
vado por despacho de 22 de Fevereiro de 1996 do Secretário de Estado
da Indústria, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de
16 de Março de 1996, a pp. 3573 e 3574.

7.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores: habilitações literárias, experiência profissional geral, experiência
profissional específica e formação profissional específica.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Os candidatos devem apresentar a respectiva candidatura em
requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Instituto
Geológico e Mineiro, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Concurso a que se candidata e respectivo local de trabalho;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e especificação das tarefas que desem-
penha;

e) Quaisquer elementos que os concorrentes considerem rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia, só
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Certificado, autêntido ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;

c) Declaração, devidamente autenticada, do serviço a que se
ache vinculado, da qual conste a natureza do vínculo e a
respectiva categoria funcional e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço obtidas nos anos pertinentes para o
concurso;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o fun-
cionário exerceu funções no período relevante para o con-
curso, especificando as tarefas e responsabilidades que lhe
estiveram cometidas;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indentificação da enti-
dade que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração.

10 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Geológico
e Mineiro ficam dispensados da apresentação dos documentos já exis-
tentes nos respectivos processos individuais, devendo declarar expres-
samente tal facto no requerimento de admissão a concurso.

11 — Júri do concurso:

Presidente — Engenheira Manuela Cavaco, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Dr. José Manuel da Conceição Grade, assessor principal.
Maria Eugénia Moreira, técnica especialista principal.

Vogais suplentes:

António Selores M. de Sousa, técnico especialista.
Augusto Brito de Oliveira, técnico especialista.

12 — Nas faltas e impedimentos, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

13 — As candidaturas deverão ser endereçadas ao presidente do
conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro e entregues direc-
tamente neste Instituto, na Rua de Almirante Barroso, 38, 1000 Lisboa,
ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo
endereço.

11 de Outubro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Manuela
Cavaco.

Região de Turismo Leiria/Fátima

Aviso n.o 12 781/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Setembro de 2001:

Fernanda Maria Domingues Alves — estabelecido o contrato a termo
certo, por urgente conveniência do serviço, como técnica superior
de 2.a classe, pelo prazo de um ano, para desempenhar funções
nos Serviços Administrativos e Financeiros (SAF) na sede da
Região, nos termos do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — O Presidente, Francisco António Dias
Vieira.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 12 782/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Setembro de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, no uso de delegação de competências:

Maria da Graça Berlim Silveiro Barreto, técnica especialista do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Alen-
tejo — promovida, precedendo concurso, a técnica especialista prin-
cipal do mesmo quadro de pessoal, a que corresponde o escalão 1,
índice 510, da tabela de vencimentos do regime geral da função
pública.

Maria Filomena Carvalho Queiroga Borges de Avelar, desenhadora
especialista do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo — promovida, precedendo concurso, a dese-
nhadora especialista principal do mesmo quadro de pessoal, a que
corresponde o escalão 1, índice 305, da tabela de vencimentos do
regime geral da função pública.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.
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Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 21 933/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Agosto de 2001 da vice-presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro, por substituição do presidente nas faltas e impe-
dimentos, foram celebrados contratos a termo certo com Pedro Miguel
Mesquita de Figueiredo e Vieira e Teresa Maria Pissarra da Cunha
Gil, com a categoria equivalente a técnico superior, escalão 1,
índice 400, e Joaquim António Pereira Alvarinhas, com a categoria
equivalente a técnico profissional, escalão 4, índice 220, no âmbito
da estrutura de apoio técnico ao Programa Operacional da Região
do Centro do QCA III, ao abrigo da alínea c) do artigo 9.o, dos n.os 2
e 3 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, do
artigo 2.o, n.o 8, do anexo III da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 16 de Maio, e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 28 de
Fevereiro, para exercerem funções na Comissão de Coordenação da
Região do Centro, pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001, podendo ser renovados por iguais períodos até ao final do
QCA III. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — A Administradora, Isabel Azevedo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 21 934/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Setembro de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Manuel Daniel Mendes Nabais, técnico especialista da carreira de
engenheiro técnico agrário do quadro próprio da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior — nomeado para exercer as fun-
ções de supervisor das zonas agrárias da Beira Interior Norte, equi-
parado a director de serviços para efeitos remuneratórios. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — Pelo Director de Serviços de Admi-
nistração, o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 21 935/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Setembro de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

Paulo Jorge Trindade Borges e Maria da Conceição Gonçalves de
Sousa, do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — nomeados definitivamente, mediante concurso,
na categoria de técnico do grau 1 da carreira de técnico informático
do mesmo quadro. (Processo isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Setembro de 2001. — Pelo Director de Serviços de Admi-
nistração, o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 21 936/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

António José Mendes Manteigas, assessor da carreira de médico vete-
rinário do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — provido na categoria de assessor principal da
mesma carreira, com efeitos a partir de 22 de Julho de 1997, ocu-
pando o lugar criado pela Portaria n.o 1471/2001, de 14 de Agosto,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 6 de Setembro
de 2001, do mesmo quadro, que será extinto quando vagar. (Pro-
cesso isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

27 de Setembro de 2001. — Pelo Director de Serviços de Admi-
nistração, o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 21 937/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

Álvaro Manuel Reis Batista, assessor da carreira de jurista do quadro
próprio da Direcção Regional de Agricultura da Beira Inte-
rior — provido na categoria de assessor principal da mesma carreira,
com efeitos a partir de 31 de Maio de 1998, ocupando o lugar
criado pela portaria n.o 1550/2001, de 4 de Setembro, publicada

no Diário da República, 2.a série, n.o 218, de 19 de Setembro de
2001, do mesmo quadro, que será extinto quando vagar. (Processo
isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Setembro de 2001. — Pelo Director de Serviços de Admi-
nistração, o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 21 938/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Interior:

Sebastião Maia Marques, técnico superior principal da carreira de
engenheiro do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — provido na categoria de assessor da mesma
carreira, com efeitos a partir de 12 de Novembro de 1999, ocupando
o lugar criado pela portaria n.o 1497/2001, de 14 de Agosto, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro
de 2001, do mesmo quadro, que será extinto quando vagar. (Pro-
cesso isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

27 de Setembro de 2001. — Pelo Director de Serviços de Admi-
nistração, o Chefe de Divisão, António de Melo Bernardo.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 21 939/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 6 de Junho e 17 de Setembro de 2001, respectivamente,
do director regional do Ribatejo e Oeste e do director regional de
Educação do Alentejo:

Dulce Cristina Lampreia Galamba Lança Martins, assistente admi-
nistrativa da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Educação do Alentejo — auto-
rizada a prorrogação da requisição, pelo período de um ano, para
continuar a exercer funções na Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — A Chefe de Divisão, Teresa da Conceição
Paiva de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 21 940/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 4 e 20 de Setembro de 2001, respectivamente, do director
regional do Ribatejo e Oeste e da secretária-geral do Ministério da
Educação:

Susete da Costa Godinho, assistente administrativa da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal do Ministério da
Educação — autorizada a requisição, com igual categoria e carreira,
para o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, pelo período de um ano, nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e Gestão
dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 21 941/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 4 e 21 de Setembro de 2001, respectivamente do director
regional do Ribatejo e Oeste e da administração de Investimentos,
Comércio e Turismo de Portugal:

Luís Gustavo Godinho Barreira, técnico profissional especialista da
carreira técnico-profissional do quadro de pessoal de Investimentos,
Comércio e Turismo de Portugal — autorizada a requisição, com
igual categoria e carreira, para o quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, pelo período de um
ano, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, conjugado com o artigo 30.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 264/2000, de 18 de Outubro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e Gestão
dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de Almeida.
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Rectificação n.o 2408/2001. — Por se ter verificado lapso na
publicação do despacho (extracto) n.o 20 321/2001 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 27 de Setembro
de 2001, a p. 16 338, referente à nomeação de Maria Deonilde Pedro
Correia Inácio, rectifica-se que onde se lê «na categoria de técnico
profissional principal da mesma carreira» deve ler-se «técnico profis-
sional especialista da mesma carreira».

27 de Setembro de 2001. — A Chefe de Divisão, Teresa da Conceição
Paiva de Almeida.

Inspecção-Geral das Pescas

Aviso n.o 12 783/2001 (2.a série). — Declara-se que o júri do
concurso aberto pelo aviso n.o 16 792/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de 2000, para pro-
vimento, em comissão de serviço, do cargo de director de Serviços
de Administração, na sequência de sorteio efectuado na comissão
de observação e acompanhamento dos concursos, conforme a acta
n.o 412/2001, foi alterado como segue:

«Vogais efectivos:

1.o Licenciado Carlos Alberto Ferreira, director de serviços,
do Gabinete Jurídico da Inspecção-Geral das Pescas, que
substituirá o presidente nas suas falhas e impedimentos.»

12 de Outubro de 2001. — Pelo Inspector-Geral das Pescas, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 12 784/2001 (2.a série). — Declara-se que o júri do
concurso aberto pelo aviso n.o 16 791/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de 2000, para pro-
vimento em comissão de serviço do cargo de director de serviços
do Gabinete Jurídico, na sequência do sorteio efectuado na Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos, conforme acta
n.o 412/2001, foi alterado como segue:

Presidente — Licenciado Pedro Jorge da Silva Cordeiro, sub-
inspector-geral das Pescas.

2.o vogal efectivo — Licenciado Ramiro Augusto Lopes Gomes,
director de serviços do Instituto de Investigação das Pescas
e do Mar.

12 de Outubro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 12 785/2001 (2.a série). — Declara-se que o júri do
concurso aberto pelo aviso n.o 16 792/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de 2000, para pro-
vimento em comissão de serviço do cargo de chefe de divisão de
Análise e Programação da Actividade Inspectiva, na sequência de
sorteio efectuado na Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos, conforme acta n.o 412/2001, foi alterado como segue:

2.o vogal efectivo — Licenciada Maria da Graça Rodrigues da
Silva Pestana.

12 de Outubro de 2001. — Pelo Inspector-Geral das Pescas, (Assi-
natura ilegível.)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica 2, 3/S Prof. Mendes dos Remédios

Aviso n.o 12 786/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afi-
xada no placar da sala de professores desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente relativo a Agosto de 2001.

Os docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

3 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Luís Tomás Bruno.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola do 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
do Dr. João Rocha Pai

Despacho (extracto) n.o 21 942/2001 (2.a série). — Por des-
pacho datado de 18 de Julho de 2001 do director regional de Educação
do Centro:

Homologada a nova designação do Centro de Formação Contínua
de Professores do Concelho de Vagos, passando a designar-se Cen-
tro de Formação das Escolas de Vagos.

9 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas do 1.o CEB e Jardins-de-Infância
de Esmoriz e Cortegaça

Aviso n.o 12 787/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na secretaria deste Agrupamento
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referente ao tempo de serviço contado até 31 de Agosto
de 2001.

De acordo com o artigo 96.o do citado decreto-lei os docentes
poderão, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, apresentar reclamações ao dirigente
máximo dos serviços.

4 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Conceição Garrido S. O. Vasconcelos.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Contrato n.o 2111/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, e a Associação de Iniciativas
Populares para a Infância do Concelho de Almada — Jardim-de-In-
fância do Pão de Açúcar (IPSS), representada pelo seu director, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, cele-
bram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância do Pão de Açúcar.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 1 542 500$,
referente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho con-
junto n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela Instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.
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4.o

Competências da Instituição Privada de Solidariedade Social

À Instituição Privada de Solidariedade Social compete fornecer
e instalar o mobiliário, material didáctico e equipamentos de apoio
administrativo, nos termos do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Instituição, dos prazos e obri-
gações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de
apoio financeiro nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado des-
pacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, o Director
do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Setú-
bal, Joaquim Ventura Leite. — Pela Instituição Privada de Solidarie-
dade Social, o Director, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2112/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, e a Associação de Iniciativas
Populares para a Infância do Concelho de Almada — Jardim-de-In-
fância de Bento Gonçalves (IPSS), representada pelo seu director,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O apresente contrato-programa tem por objectivo o apoio finan-
ceiro ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar para equipamento do estabelecimento de educação pré-es-
colar Jardim-de-Infância de Bento Gonçalves.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 580 000$, refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela Instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social

À Instituição Privada de Solidariedade Social compete fornecer
e instalar o mobiliário, material didáctico e equipamentos de apoio
administrativo, nos termos do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Instituição, dos prazos e obrigações
aqui definidos, constitui motivo de rescisão do contrato de apoio financeiro
nos termos dos artigo 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

23 de Março, de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação
de Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, Joaquim Ventura Leite. —
Pela Instituição Privada de Solidariedade Social, o Director, (Assi-
natura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2113/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, e a Associação de Iniciativas
Populares para a Infância do Concelho de Almada — Jardim-de-In-
fância da Liberdade (IPSS), representada pelo seu director, ao abrigo
dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo
O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro

ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância da Liberdade.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa
À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 1 542 500$,
referente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho con-
junto n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social
Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa

execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social
À instituição privada de solidariedade social compete fornecer e

instalar o mobiliário, material didáctico e equipamentos de apoio
administrativo, nos termos do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais
O não cumprimento, por parte da instituição, dos prazos e obrigações

aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio financeiro
nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, o Director
do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Setú-
bal, Joaquim Ventura Leite. — Pela Instituição Privada de Solidarie-
dade Social, o Director, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.
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Contrato n.o 2114/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, e a Associação de Iniciativas
Populares para a Infância do Concelho de Almada — Jardim-de-In-
fância de Pombal (IPSS), representada pelo seu director, ao abrigo
dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O apresente contrato-programa tem por objectivo o apoio finan-
ceiro ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-
-Escolar para equipamento do estabelecimento de educação pré-es-
colar Jardim-de-Infância de Pombal.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 867 500$, refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social

À instituição privada de solidariedade social compete fornecer e
instalar o mobiliário, material didáctico e equipamentos de apoio
administrativo, nos termos do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da instituição, dos prazos e obri-
gações aqui definidos, constitui motivo de rescisão do contrato de
apoio financeiro nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado des-
pacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, Joaquim Ventura Leite. —
Pela Instituição Privada de Solidariedade Social, o Director, (Assi-
natura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2115/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, e a Associação de Iniciativas
Populares para a Infância do Concelho de Almada — Jardim-de-In-
fância do Pragal (IPSS), representada pelo seu director, ao abrigo

dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância do Pragal.

2.o

Competências do Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 1 205 000$,
referente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho con-
junto n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social

À instituição privada de solidariedade social compete fornecer e
instalar mobiliário, material didáctico e equipamentos de apoio admi-
nistrativo, nos termos do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da instituição dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, Joaquim Ventura
Leite. — Pela Instituição Privada de Solidariedade Social, o Director,
(Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2116/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, e a Associação de Soli-
dariedade Social de Brejos do Assa — Rouxinol (IPSS), representada
pelo seu director, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Associação de Solidariedade Social de Brejos do Assa — Rouxinol.
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2.o

Competências do Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 513 750$, refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social

À instituição privada de solidariedade social compete fornecer e
instalar mobiliário, material didáctico e equipamentos de apoio admi-
nistrativo, nos termos do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da instituição dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, Joaquim Ventura
Leite. — Pela Instituição Privada de Solidariedade Social, o Director,
(Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2117/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Santarém, e a instituição particular
de solidariedade social Jardim-de-Infância do Centro Social Inter-
paroquial de Abrantes (IPSS), representada pelo seu director, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, cele-
bram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância do Centro Social Interparoquial de Abrantes.

2.o

Competências do Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 1 695 500$,
referente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho con-
junto n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social

À instituição privada de solidariedade social compete fornecer e
instalar mobiliário, material didáctico e equipamentos de apoio admi-
nistrativo, nos termos do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da instituição dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Santarém, António José P. do
Carmo. — Pela Instituição Privada de Solidariedade Social, o Director,
(Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2118/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Santarém, e a instituição particular
de solidariedade social Jardim-de-Infância do Centro Social Paroquial
do Rossio ao Sul do Tejo (IPSS), representada pelo seu director,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância do Centro Social Paroquial do Rossio ao Sul do
Tejo.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 800 000$, refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela instituição.
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3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social

À instituição privada de solidariedade social compete fornecer e
instalar o mobiliário, material didáctico e equipamentos de apoio
administrativo, nos termos do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da instituição, dos prazos e obri-
gações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de
apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado des-
pacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Santarém, António José P. do
Carmo. — Pela Instituição Privada de Solidariedade Social, o Director,
(Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos José Maria dos Santos

Aviso n.o 12 788/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

8 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Natividade de Azeredo.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Miguel Torga

Aviso n.o 12 789/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de pessoal docente
a lista de antiguidade com referência a 31 de Agosto de 2001.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso, de acordo com o estipulado
no artigo 96.o do referido diploma.

4 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Manuela Madaleno Passos.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 Egas Moniz

Aviso n.o 12 790/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2001, da qual cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

4 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Bernardina Maria Santos Cardoso.

Agrupamento EB1 n.o 117 do Porto

Anúncio n.o 128/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placar existente na sala dos professores
da escola-sede a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agru-
pamento reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar para o dirigente
máximo do serviço.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Armando Teixeira Mendes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta
do Ministro da Saúde

Despacho n.o 21 943/2001 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do disposto na alínea a) do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 106/2000, de 17 de Junho, constituem receita dos Serviços Sociais
do Ministério da Saúde (SSMS) as dotações atribuídas através dos
orçamentos privativos dos serviços e organismos autónomos sob tutela
do Ministro da Saúde;

Considerando que, enquanto o referido diploma legal não for regu-
lamentado à luz do disposto no seu artigo 26.o, essa comparticipação
será fixada, nos termos do artigo 34.o, por despacho anual do Ministro
da Saúde, segundo o critério actualmente em vigor;

Considerando que este critério é o da capitação, de harmonia com
o qual cada serviço e organismo paga anualmente aos SSMS uma
determinada importância por trabalhador;

Considerando que importa fixar o valor dessa comparticipação para
2002:

Ao abrigo do disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 106/2000,
de 17 de Junho, e no uso da competência que me foi subdelegada
pelo despacho n.o 18 972/2001 (2.a série), do Ministro da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro
de 2001, determino o seguinte:

1 — Mantém-se em E 17,96, por trabalhador, o valor de base da
comparticipação dos serviços e organismos autónomos do Ministério
da Saúde no financiamento dos SSMS.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, considera-se
trabalhador o beneficiário titular dos SSMS conforme o estatuído
na alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 106/2000, de
17 de Junho.

3 — Desde que não haja indicação em contrário dos serviços e
organismos, o número de trabalhadores a considerar será igual ao
do ano 2001.

28 de Setembro de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do
Ministro da Saúde, Carmen Madalena da Costa Gomes e Cunha
Pignatelli.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 12 791/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral
de acesso para o provimento de 10 lugares de enfermeiro especialista,
aberto conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 168, de 21 de Julho de 2001:

Referência n.o 1 — especialização em enfermagem na comu-
nidade:

Alda Maria Pereira Tavares.
Ana Maria Constanço Lebreiro Gomes.
Anabela Moreira da Rocha.
António Alfonso Rodriguez Tavares.
Carlos Alberto de Lima Correia.
Fátima Maria de Oliveira Gomes.
Helena Maria Almeida Macedo Loureiro.
Maria Adelaide Nunes Correia Lalanda.
Maria José Pereira de Sá Fernandes.
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Maria Manuela Afonso Póvoa Giro.
Maria Margarida Rua Duarte da Silva.
Maria Teresa da Costa Veloso Barata Tavares.
Rui Pedro Gomes Pereira.

Referência n.o 2 — especialização em enfermagem de saúde men-
tal e psiquiátrica:

Conceição Maceda Heleno de Carvalho Maia.
Maria Cristina Cera de Almeida.

Referência n.o 3 — especialização em enfermagem de saúde
infantil e pediátrica:

Carmen do Amparo Martins Palas.

Referência n.o 4 — especialização em enfermagem de saúde
materna e obstétrica:

Fernanda Pinto dos Santos Cunha.
Olívia Maria de Oliveira Pinto.

Referência n.o 5 — especialização em enfermagem de reabi-
litação:

(Sem candidatos.)

8 de Outubro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Diaman-
tino Moreira de Matos.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 12 792/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Outu-
bro de 2001 do subdirector-geral do Departamento e para cumpri-
mento da alínea a) do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Junho, publica-se a constituição do júri para avaliação e
classificação dos técnicos superiores estagiários aprovados no concurso
externo geral de ingresso aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 166, de 20 de Julho de 2000, para o provimento
de seis vagas de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal
do DRHS, cinco para licenciados em Direito e uma para licenciados
em Sociologia:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda Gonçalves dos Santos Gou-
veia, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr. António Augusto Coelho Nunes, assessor principal.
Dr. Afonso Nunes dos Santos Pereira, assessor principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Manuel Trigo Vaz Carneiro, técnica superior
principal.

Dr.a Renata Filomena Gonçalves Pereira, técnica superior
de 1.a classe.

8 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Aviso n.o 12 793/2001 (2.a série).:

Mário Jorge Martins — retirado da lista de classificação final do con-
curso externo de ingresso para constituição de reserva de recru-
tamento para provimento de dois lugares de auxiliar administrativo
da carreira de auxiliar administrativo do quadro de pessoal deste
Departamento, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 116, de 19 de Maio de 2000, por não ter entregue
os documentos solicitados. (Isento da fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Aviso n.o 12 794/2001 (2.a série). — Em virtude de ter sido veri-
ficada uma irregularidade na lista de classificação final do concurso
externo de admissão a estágio da carreira de técnico superior de saúde,
ramo de física hospitalar, conforme o aviso n.o 12 034/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 4 de Outubro de 2001,
fica a mesma anulada.

11 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 12 795/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de uma vaga da categoria de tesou-
reiro. — 1 — Para os devidos efeitos se torna público que, autorizado
por despacho de 29 de Junho de 2001 do administrador-delegado,
ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, atendendo-se à data do
registo no caso de remessa de candidaturas por via postal, concurso
interno geral de ingresso para provimento de uma vaga da categoria
de tesoureiro do quadro do Hospital de São José, aprovado pela
Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Área e conteúdo funcional — desempenhar funções de natu-
reza executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos, com certo grau de complexidade, relativas à área de
tesouraria, nomeadamente cobrar e arrecadar receitas, efectuar paga-
mento de despesas e executar o seu registo, guardar os valores que
lhe estão confiados, bem como proceder à conferência de todos os
documentos de receitas, despesas e movimentos bancários e ao depó-
sito das guias relativas aos descontos efectuados nos vencimentos dos
funcionários.

4 — Serviço e local de trabalho — Hospital de São José, sito na
Rua de José António Serrano, 1150-199 Lisboa.

5 — Remuneração — a resultante da aplicação do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da adminis-
tração central.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — poderão ser admitidos ao presente con-

curso os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo estipulado
para a apresentação das candidaturas, os requisitos gerais de admissão
previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — só poderão ser admitidos a concurso
os candidatos que, cumulativamente com os requisitos previstos na
alínea anterior, sejam assistentes administrativos especialistas com
classificação de serviço não inferior a Bom ou assistentes adminis-
trativos principais com, pelo menos, três anos de serviço na categoria
e classificação de serviço não inferior a Bom, nos termos do n.o 1
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
como método de selecção:

a) Prova de conhecimentos (PC);
b) Avaliação curricular (AC);
c) Entrevista profissional de selecção (ES).

7.1 — O concurso decorre em duas fases. A 1.a fase compreende
a prova de conhecimentos e a avaliação curricular. Apenas serão selec-
cionados para a entrevista profissional de selecção os candidatos que
obtenham média igual ou superior a 9,5 valores na prova de conhe-
cimentos e na avaliação curricular.

7.2 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos, nos
termos do n.o 6 do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995:

a) Será escrita (com consulta);
b) Não terá duração superior a três horas.

7.2.1 — A prova de conhecimentos incidirá sobre os seguintes
temas:

a) Área de legislação aplicável — conhecimentos da legislação
em vigor aplicável, nomeadamente o Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho;

b) Área de contabilidade:

Serviços públicos;
Despesas e receitas públicas;
Orçamento do Estado;
Orçamentos privativos;
Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde (POCSS);
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Conta Geral do Estado;
Realização de despesas;
Contas-correntes (pessoal);
Guia de receitas;
Fundo permanente;
Conta de gerência.

7.2.2 — Legislação base para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 4/89, de 6 de Janeiro — abono para falhas (alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 276/98, de 11 de Setembro);

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — Lei de Bases da Contabilidade
Pública;

Decreto-Lei n.o 171/91, de 24 de Junho — classificação funcional
das despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro — estabelece normas
relativas ao uso do cheque;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — estabelece o regime
da administração financeira do Estado (RAFE);

Resolução n.o 1/93 do Tribunal de Contas (Diário da República,
1.a série, de 21 de Janeiro de 1993) — publica as instruções
e requisitos a observar na organização e documentação das
contas pelos organismos autónomos e fundos públicos e demais
serviços com contabilidade patrimonial;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — regras gerais a que devem
obedecer as alterações orçamentais;

Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho — regime de tesouraria
do Estado;

Resolução do Conselho de Ministros n.o 45/2000, de 2 de Junho;
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro — aprova o Orçamento

do Estado para 2001;
Decreto-Lei n.o 77/2001, de 2 de Março — estabelece normas

de execução do Orçamento do Estado para 2001;
Lei n.o 91/2001, de 20 de Agosto — lei de enquadramento

orçamental;
Plano Oficial de Contas (POC);
Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde (POCSS);
Plano Oficial de Contabilidade do Ministério da Saúde (POCMS)

(Portaria n.o 898/2000, de 28 de Setembro).

7.3 — Avaliação curricular:

a) A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos ponderando os seguintes factores:

Habilitação académica de base (HA);
Formação profissional (FP);
Experiência profissional (EP);
Classificação de serviço (CS);

b) A classificação a atribuir à avaliação curricular obtém-se pela
aplicação da seguinte fórmula:

AC= 0,1HA+0,2FP+0,6EP+0,1CS

7.3.1 — Habilitação académica de base — este factor será avaliado
de acordo com o seguinte critério:

A habilitação mínima exigida tem a pontuação de 17 valores,
que será acrescida de 1 valor por cada ano de escolaridade
(completo) superior a esta habilitação mínima, até ao máximo
de 20 valores.

7.3.2 — Formação profissional:
a) Este factor será avaliado por apreciação da formação realizada,

tendo por base o número de horas de cada acção e em que áreas
foi adquirida, ponderada de acordo com a grelha seguinte, aplicada
a cada acção:

Número de horas

‹ 30 30-60 › 60

IDF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3
IIF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 1 1,5

em que:

IDF — formação com interesse directo para a função (são de
interesse directo todas as que se reportam à formação nas
áreas de contabilidade e de informática);

IIF — formação com interesse indirecto para a função (são todas
as que não se integram na formação anterior mas trazem mais-
-valia para o exercício do cargo).

b) A quantificação da formação profissional será calculada pela
seguinte fórmula:

FP=10+n

em que n resulta do somatório das pontuações parcelares, atribuídas
a cada acção de formação, conforme quadro anterior e com o valor
máximo de 10.

c) A prova das acções de formação só é admitida através de declaração
autêntica (ou fotocópia) da entidade onde o candidato efectuou a for-
mação. Nos casos em que o certificado do curso não mencione a respectiva
carga horária, atribuir-se-á 0,25 por cada acção de formação.

7.4 — Experiência profissional — este factor pretende avaliar a
experiência profissional dos candidatos e será obtido através da
seguinte fórmula:

EP=0,4a+0,6b

em que:
a) É o número de anos completos no exercício de funções na

administração pública, a ponderar de acordo com a seguinte grelha:
Até 5 anos — 13;
Até 10 anos — 16;
Até 15 anos — 18;
Mais de 15 anos — 20;

b) É o número de anos completos no exercício de funções na área
de contabilidade, de acordo com a seguinte grelha:

Até 5 anos — 13;
Até 10 anos — 16;
Até 15 anos — 18;
Mais de 15 anos — 20.

Para que este critério possa ser pontuado torna-se necessário a
apresentação de declaração da entidade competente sobre a natureza
das funções desempenhadas e do tempo de duração das mesmas.

7.5 — Classificação de serviço — a classificação a atribuir resultará
da média aritmética das classificações de serviço dos últimos três anos,
a que se fará corresponder o respectivo valor na escala de 0 a 20.

7.6 — Entrevista profissional de selecção:
a) A entrevista profissional de selecção visa, numa relação inter-

pessoal, avaliar as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos,
de acordo com a seguinte grelha:

17-20 13-16 10-12

Sentido crítico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sentido crítico apurado e viva-
cidade de espírito. Clareza e
grande pertinência das ideias.

Bom sentido crítico. Clareza e
pertinência das ideias.

Escasso sentido crítico. Pouco
claro, ideias confusas.

Motivação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fortemente motivado. Grande
interesse e dinamismo.

Motivado. Interessado e dinâ-
mico.

Escassamente motivado. Pouco
interessado e pouco activo.

Expressão e fluência verbais . . . . . . . . . Transmissão de ideias com assi-
nalável espontaneidade. Dis-
curso excepcionalmente bem
estruturado, fluente e claro.

Transmissão de ideias com espon-
taneidade. Discurso bem
estruturado, fluente e claro.

Escassa espontaneidade na
transmissão de ideias. Dis-
curso pouco estruturado, pouco
fluente e com falta de clareza.
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17-20 13-16 10-12

Capacidade de resolução de problemas Grande capacidade de resolução
de problemas. Apresenta
soluções alternativas, aprecia
vantagens e inconvenientes e
decide. Grande capacidade de
iniciativa.

Razoável capacidade de resolu-
ção de problemas. Apresenta
soluções mas hesita na deci-
são. Razoável capacidade de
iniciativa.

Escassa capacidade de resolução
de problemas. Não decide.
Falta de iniciativa.

b) A pontuação da entrevista resultará de média aritmética da clas-
sificação individual dos elementos do júri.

7.7 — A classificação final (CF) dos candidatos resultante das pro-
vas efectuadas será expressa na escala de 0 a 20 valores e basear-se-á
na seguinte fórmula:

CF=PC+AC+ES
3

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao administrador-
-delegado do Hospital de São José, entregue pessoalmente no Serviço
de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos, durante as horas normais
de expediente, ou remetido pelo correio, por carta registada com
aviso de recepção expedida, até ao termo do prazo indicado, para
a Rua de José António Serrano, 1150-199 Lisboa, do mesmo devendo
constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número de identificação
fiscal, número e data do bilhete de identidade e arquivo de
identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria profissional detida, estabelecimento

ou serviço onde o requerente exerce funções, natureza do
vínculo, antiguidade na actual categoria e na função pública;

d) Identificação do concurso e referência ao Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato repute de inte-

resse susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou
de constituir motivo de preferência legal.

9 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, devidamente actualizada, emitida pelo serviço de
origem da qual constem, de forma pormenorizada e inequí-
voca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria na
carreira e na função pública, bem como as classificações de
serviço relevantes para efeitos do presente concurso e a descri-
ção das funções desempenhadas na vigência da actual cate-
goria, especificando as tarefas e responsabilidades que ao opo-
sitor do presente concurso estejam cometidas;

b) Três exemplares do currículo profissional detalhado, datados
e assinados, do qual devem constar as habilitações literárias
e a experiência profissional detida, com a indicação da função
com mais interesse para o lugar a que se candidata, exercidas
e que o candidato exerceu anteriormente, respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional adquirida, respectiva duração total (em número
de horas), datas de realização e entidades promotoras, bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
referir por serem relevantes para a apreciação do seu mérito,
sendo que só serão tidas em conta pelo júri as informações
devidamente comprovadas;

c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Documento comprovativo da formação profissional.

10 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a),
b) e c do n.o 8 do presente aviso determina a exclusão do concurso.

11 — Assiste ao júri, nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a faculdade de exigir dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas para consulta nos termos e prazos
previstos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, no placar do Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos
humanos do Hospital de São José.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Maria do Carmo Costa Silva Carvalho, asses-
sora principal do Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde.

Vogais efectivos:

Dr.a Nazaré Maria Esteves Reis, administradora hospitalar
do Hospital de São José.

Rosa Maria Gomes Mendes Soares de Mascarenhas, tesou-
reira do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

José Luís Lopes Castilho, tesoureiro do Hospital de São
José.

Vítor Manuel Esteves Lima, chefe de secção do Hospital
de São José.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

3 de Outubro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 12 796/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Setembro de 2001 do conselho de administração:

Dr.a Isabel Maria Bento Mota Lopes, interna — homologada a clas-
sificação final do internato complementar de medicina física e de
reabilitação, tendo-lhe sido atribuída a classificação de 17,7 valores.
Na data da publicação deste aviso será afixada no placard do Serviço
de Pessoal a lista de classificação final, dispondo a candidata de
10 dias após a afixação para recorrer da decisão do júri para o
Ministro da Saúde. Nos termos do n.o 6 do artigo 69.o da Portaria
n.o 695/95, de 30 de Junho, o recurso deve ser entregue no Hospital
Distrital de Faro.

8 de Outubro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 12 797/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do conselho de administração do Hospital Distrital de
Mirandela de 2 de Outubro de 2001, a seguir se publica a lista de
classificação final do estágio para ingresso na carreira de operador
de sistemas com vista ao preenchimento de um lugar de operador
de sistemas de 2.a classe do quadro de pessoal do Hospital Distrital
de Mirandela, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000:

1.o Paulo Sérgio Barros Leite — 16 valores.

10 de Outubro de 2001. — O Director, Gonçalves André.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso n.o 12 798/2001 (2.a série). — Torna-se público que, em
cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, Sónia Isabel Coelho Medei-
ros e Zélia Cristina Moura Fernandes, candidatas ao concurso interno
geral de ingresso para a categoria de enfermeiro aberto por aviso
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publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 4 de Janeiro
de 2001, são abatidas à lista de classificação final do referido concurso
em virtude de terem declarado não aceitar o lugar.

9 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 12 799/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o concurso interno geral institucional para o provimento
de um lugar de assistente de anestesiologia do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 199, de 28 de Agosto de 2001, ficou deserto.

8 de Outubro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Isabel
Maria R. Garção Pires.

Hospital de José Luciano de Castro

Aviso n.o 12 800/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
geral para assistente administrativo da carreira de assistente adminis-
trativo. — 1 — Por despacho do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Anadia de 25 de Julho de 2001, no uso da competência
delegada, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso geral para provimento de dois lugares de
assistente administrativo da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87,
de 1 de Setembro, e alterado pelas Portarias n.os 239/88, de 19 de
Abril, e 669/88, de 6 de Outubro.

2 — Disposições legais aplicáveis — ao presente concurso são apli-
cáveis as normas constantes dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16
de Outubro, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas acima
indicadas.

4 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Anadia, sito em
Anadia, 3780 Anadia.

5 — Remuneração — aos lugares a prover correspondem os índices
constantes do anexo I do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de
29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, para a referida categoria.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do assistente
administrativo é o genericamente caracterizado no mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o pessoal administrativo.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e estar habilitado com o 11.o ano
de escolaridade ou equivalente, nos termos da alínea b), do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pelo n.o 1, alínea b), do artigo 8.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

7.2 — Requisitos especiais — é requisito especial de admissão ao
concurso ser funcionário ou agente da Administração Pública.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Prova de conhecimentos gerais, de acordo com o despacho

n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

8.2 — Prova de conhecimentos específicos, cujo programa é o pre-
visto no n.o IV do anexo ao despacho do Secretário de Estado da
Administração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997;

8.3 — Avaliação curricular, em conformidade com o disposto no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

8.4 — Entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — As provas de conhecimentos a que se referem os n.os 8.1 e
8.2 revestirão a forma escrita, terão a duração máxima de uma hora
e trinta minutos, serão valorizadas de 0 a 20 valores e são eliminatórias
de per si, desde que o candidato não obtenha classificação igual ou
superior a 9,5 valores em cada uma delas.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

12 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Anadia e entregue no serviço de pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

13 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e validade do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu, situação militar, resi-
dência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

candidato se encontra vinculado;
d) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

14 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento, passado pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, do qual constem, de maneira
clara e inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à
função pública, a categoria que detém e a respectiva anti-
guidade, contada em anos, meses e dias;

d) Três exemplares do curriculum vitae, datado e assinado.

14.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Hospital ficam
dispensados da apresentação dos documentos que constem do res-
pectivo processo individual.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Publicação das listas — a lista de candidatos admitidos e

excluídos, bem como a lista de classificação final, serão afixadas, para
consulta, no placar do Serviço de Pessoal deste Hospital.

17 — Composição do júri:

Presidente — José Abrantes Afonso, director do Hospital José
Luciano de Castro.

Vogais efectivos:

1.o Maria Manuela Miranda Henriques Serrano Santos
Gabriel, chefe da repartição do Hospital José Luciano
de Castro.

2.o Antonino Neves, chefe de secção do Hospital José
Luciano de Castro.

Vogais suplentes:

1.o Ana Isabel Duarte Almeida, assistente administrativa
principal do Hospital José Luciano de Castro.

2.o Isabel Maria Catarino Pintado Mariz, assistente admi-
nistrativa do Hospital José Luciano de Castro.

18 — Nas faltas e impedimentos do presidente do júri, este será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

19 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e bibliografia
adequadas à realização das provas:

Prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
«Carta deontológica do serviço público», aprovada pela Reso-

lução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993;

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;

Prova de conhecimentos específicos:

Constituição da República;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 6 de Junho;

Bibliografia (textos de apoio do Centro de Formação e Aper-
feiçoamento Profissional do Departamento de Recursos
Humanos de Saúde):

«Noções gerais de contabilidade dos serviços de saúde»;
«O aprovisionamento nos serviços de saúde»;
«Estatística»;
«Arquivos gerais e clínicos».

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

4 de Outubro de 2001. — O Director, José Afonso.

Hospital de Santa Cruz

Aviso (extracto) n.o 12 801/2001 (2.a série). — Nos termos do
n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, que
aprova o Regulamento dos Concursos de Provimento dos Lugares
para Assistente da Carreira Médica Hospitalar, publica-se, devida-
mente homologada por deliberação do conselho de administração
de 27 de Setembro de 2001, a lista de classificação final do concurso
institucional interno geral para o provimento de duas vagas de assis-
tente de cardiologia da carreira médica hospitalar aberto pelo aviso
n.o 7174/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 2001:

Valores

Dr.a Marisa Gabriela Corte-Real Sancho Trabulo . . . . . . . . . . . 19,0
Dr. Manuel de Sousa Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
Dr.a Paula Maria Faria Pereira Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
Dr. Duarte Nuno Rodrigues Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o Ministro da Saúde pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação da presente lista, nos termos do n.o 35 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

3 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Pedro Alexandre.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Rectificação n.o 2409/2001. — Tendo sido publicados com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 4 de Outubro
de 2001, rectifica-se que, no aviso n.o 12 044/2001 (2.a série), a
p. 16 707, ponto 6, onde se lê «no n.o 3» deve ler-se «no seu n.o 3»
e no aviso n.o 12 045/2001 (2.a série), a p. 16 708, ponto 5, onde
se lê «e alterado» deve ler-se «alterado», e nos pontos 11.1 e 11.2,
onde se lê «dos currículos» deve ler-se «dos curricula».

11 de Outubro de 2001. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes
Pinto.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 12 802/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 9
de Outubro de 2001:

Maria de Lurdes Alcaide Pereira de Carvalho, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da
Segurança Social — reclassificada para a categoria de inspectora
superior de 2.a classe do quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral
da Segurança Social, no escalão 1, índice 400, nos termos dos arti-

gos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, após
obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, em conformidade com o disposto
na alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o do mesmo diploma legal. A
presente reclassificação produz efeitos desde 2 de Setembro de
2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Fernando
Gonçalves Lisboa.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Bragança

Aviso n.o 12 803/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto
administrador-delegado regional do Norte do Instituto de Solidarie-
dade e Segurança Social de 23 de Março de 2000:

Licenciadas Carla Maria Pinto Tomé, Isabel Conceição Teixeira Lou-
renço, Maria Isabel Costa Pereira, Maria Isabel Teles Almeida
Martins e Maria do Rosário Moutinho Assunção, celebrados con-
tratos administrativos de provimento, com efeitos a partir de 23
de Março de 2001, e Luísa Mendes Simões, celebrado contrato
administrativo de provimento, com efeitos a partir de 16 de Abril
de 2001, por um período de um ano, tácita e sucessivamente reno-
váveis até ao limite de cinco anos, para realização de tarefas ine-
rentes à categoria de técnico superior de serviço social de 2.a classe,
no âmbito do rendimento mínimo social, a que corresponde a remu-
neração de 242 200$. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — A Directora, Alice Augusta Vera-Cruz
Ferreira.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Alentejo

Despacho n.o 21 944/2001 (2.a série). — Por despachos da
adjunta do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segu-
rança Social do Alentejo, no uso de competência subdelegada, e do
administrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança Social
do Algarve de 30 de Julho e de 2 de Abril de 2001, respectivamente:

Manuela de Jesus Serafim Marques Almeida, técnica superior de
2.a classe de serviço social do quadro de pessoal do ex-Centro Regio-
nal de Segurança Social do Algarve — transferida com a mesma
categoria para o quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segu-
rança Social do Alentejo, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 21 945/2001 (2.a série). — Nos termos da segunda
parte do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro,
a reclassificação profissional é fundamentada na descrição das funções
correspondentes à nova categoria da nova carreira, efectuada pelo
membro do Governo com competências na área das autarquias locais,
se tal descrição não se tiver verificado, nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 247/87, de 17 de Junho.

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas pelo
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, no n.o 5
do despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, aprovo
o conteúdo funcional da carreira de mecânico de instrumentos de
precisão, do grupo de pessoal operário altamente qualificado:

Recepção dos contadores de água fria potável, afectos ao sistema
público de distribuição, sua identificação e registo, abertura
e limpeza posterior, por química de desincrustação;
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Exame pormenorizado das peças componentes, de modo a veri-
ficar o seu estado de conservação e promover, sendo caso
disso, a pintura do corpo do contador e demais peças metálicas;

Reparação e montagem dos contadores de água fria potável;
Análise dos conjuntos de medida e de precisão, com um grau

de conhecimento e exactidão elevados;
Recepção e controlo de qualidade do material adquirido, desig-

nadamente câmaras volumétricas, interiores completos e inte-
gradores, visando a sua montagem nos contadores de água
fria potável sujeitos a reparação;

Execução dos ensaios de primeira verificação, segundo os meios
e métodos previstos na Norma Portuguesa NP 2479, no Regu-
lamento de Controlo Metrológico de Contadores de Água Fria
Potável, e de acordo com as prescrições da Norma Portuguesa
NP 2468;

Realização dos ensaios de caudal de estanquidade, caudal
máximo, caudal mínimo, caudal de transição e caudal nominal;

Utilização e manuseio, nas diferentes operações, de ferramentas
diversas, nomeadamente máquina hidropneumática para a
abertura de contadores, chave dinanométrica para fecho de
contadores, gravador eléctrico, furador eléctrico de banca fixa,
motor triférico, rebolo eléctrico e torno de banca;

Registo informático, em base de dados criada para o efeito, de
todos os contadores de água fria potável sujeitos a intervenção.

24 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 12 804/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
4 de Outubro de 2001:

Hermínio Monteiro Maranha, Manuel Augusto Braz Cardoso, Manuel
Carlos Carvalho Cardoso e Maria Morgado Gonçalves Ruivo Lopes
dos Santos, técnicos principais do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Cen-
tro — nomeados, precedendo concurso, técnicos especialistas do
mesmo quadro, com efeitos a partir de 22 de Setembro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Aviso n.o 12 805/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
4 de Outubro de 2001:

Teresa de Jesus Amaral Correia, Ana Maria Gonçalves Alves Oliveira
e Maria João Mateus Valdez Thomas Santos Freire, assistentes
administrativas do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro — nomeadas,
precedendo concurso, assistentes administrativas principais do
mesmo quadro, com efeitos a partir de 22 de Setembro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Aviso n.o 12 806/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
4 de Outubro de 2001:

Manuel Cenrada Guinapo, João Carlos Couto de Brito, Joaquina
Maria Inácio Lucas da Rocha, Rufina Lucília Marques Vilão e
Helena Cristina Fernandes Garcia Lameiras, técnicos superiores
de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro — nomeados,
precedendo concurso, técnicos superiores principais do mesmo qua-
dro, com efeitos a partir de 22 de Setembro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte

Aviso n.o 12 807/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Outu-
bro de 2001 do director regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte, foi autorizada a reclassificação de Maria
Helena de Oliveira Fabião Tavares da Rocha, técnica de 2.a classe,
actualmente posicionada no escalão 2/295, para integrar, em regime
de comissão de serviço extraordinária, o grupo de pessoal técnico
superior como técnica superior de 2.a classe, no escalão 1/400. A
presente reclassificação produzirá efeitos a partir da publicação no
Diário da República do presente aviso e verificar-se-á após a aceitação
do novo cargo e a exoneração do lugar que detinha.

Legislação aplicável — n.os 1 a 5 do artigo 6.o e n.o 1, alínea c),
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do
n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

Nome Carreira Categoria actual Escalão/
/índice Carreira Categoria proposta Escalão/

/índice Observações

Maria Helena de Oliveira
Fabião Tavares da Rocha.

Técnica . . . . . . . . Técnica superior 2/295 Técnica superior de
2.a classe.

Técnica superior 1/400

4 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Arnaldo de Carvalho Machado.

Rectificação n.o 2410/2001. — Por ter saído com inexactidão, no
Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto de 2001, a
p. 13 367, o aviso n.o 9923/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Por despacho de 11 de Julho de 2001 do director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte» deve ler-se «Por
despacho de 5 de Julho de 2001 do director regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte».

3 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Arnaldo de Carvalho
Machado.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 21 946/2001 (2.a série). — Por despacho do ins-
pector-geral do Ambiente de 3 de Outubro de 2001:
Aníbal Ferreira Ramos, inspector superior do quadro de pessoal da

Inspecção-Geral do Ambiente — nomeado, nos termos das dispo-
sições conjugadas da alínea d) do artigo 8.o e do artigo 9.o do
Decreto Regulamentar n.o 12/2001, de 28 de Junho, do n.o 1 do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 8
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pre-
cedendo concurso, inspector superior principal do mesmo quadro
de pessoal, ficando posicionado no escalão 1, índice 780.

8 de Outubro de 2001. — Pelo Director de Serviços Administrativos
e Financeiros, a Chefe de Divisão de Serviços Administrativos, Ana
Maria Veríssimo.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 21 947/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 18 de Maio e de 28 de Junho de 2001 respectivamente
da vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e da
administradora do Instituto Politécnico de Setúbal:

Maria Vitória Chefe de Oliveira, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal não docente da Escola Superior de Edu-
cação do Instituto Politécnico de Setúbal — transferida com a
mesma categoria para o quadro do ex-Serviço Nacional de Par-
ques, Reservas e Conservação da Natureza, ficando exonerada
do quadro de origem a partir da data da aceitação do lugar
no novo quadro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Administrativos
e Financeiros, Jacinto M. Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 21 948/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Junho de 2001 do presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza, por delegação:

Dora Raquel Heleno Gaspar, técnica superior de 1.a classe do quadro
do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da
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Natureza — concedida uma licença sem vencimento por um ano,
nos termos do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Administrativos
e Financeiros, Jacinto M. Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 21 949/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 8 e de 29 de Agosto de 2001 respectivamente da vice-
-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do conselho
de administração da ARS da Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Nuno Fernando Pereira Mauritty, motorista de ligeiros do quadro
da ARS da Região de Lisboa e Vale do Tejo — autorizada a pror-
rogação da requisição por mais um ano para exercer funções no
Instituto da Conservação da Natureza, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Administrativos
e Financeiros, Jacinto M. Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 21 950/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Julho e de 4 de Setembro de 2001 respectivamente
da vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do
administrador-delegado do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil:

Maria João Rodrigues Dória Nóbrega, técnica superior principal do
quadro do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil —
requisitada com a mesma categoria para exercer funções no Parque
Natural de Sintra-Cascais, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Administrativos
e Financeiros, Jacinto M. Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 21 951/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 3 de Maio e de 5 de Junho de 2001 respctivamente do
presidente do Instituto da Conservação da Natureza e da Secretária
de Estado da Administração Educativa:

José Manuel Ramos Laranjo Pereira, professor do quadro de nomea-
ção definitiva da Escola Secundária Gama Barros — autorizada a
requisição com a mesma categoria para exercer funções no Parque
Natural de Sintra-Cascais, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Administrativos
e Financeiros, Jacinto M. Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 21 952/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 6 de Junho e de 5 e de 20 de Julho de 2001 respectivamente
da vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do
subdirector regional de Agricultura do Alentejo:

José Maria Velez Anacleto, tractorista, e Gracinda Maria Ricardo
Monteiro, assistente administrativa principal, pertencentes ao qua-
dro da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — autorizada
a prorrogação da requisição por mais um ano para exercerem fun-
ções no Parque Natural da Serra de São Mamede, com efeitos
a partir de 1 de Julho e de 1 de Agosto de 2001, respectivamente.
(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Administrativos
e Financeiros, Jacinto M. Bernardo.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Rectificação n.o 2411/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 29 de Setembro
de 2000, o despacho (extracto) n.o 19 569/2000, rectifica-se que onde
se lê «do quadro de pessoal do Instituto Português do Livro e das
Bibliotecas desde 22 de Abril de 1997» deve ler-se «do quadro do
pessoal do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas desde 25
de Fevereiro de 1999».

4 de Outubro de 2001. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Instituto Português de Museus

Declaração (extracto) n.o 319/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Cultura, com poderes delegados
para o efeito, por despacho de 31 de Agosto de 2001, a pedido do
Instituto Português de Museus, no uso das atribuições e competências
que lhe são cometidas pelo Decreto-Lei n.o 398/99, de 13 de Outubro,
declarou a utilidade pública da expropriação de um lote de terreno
urbano devidamente identificado na planta anexa, com a área de
245 m2, sito na Rua do Cabido, 19, gaveto com o Beco das Con-
deixeiras, freguesia da Sé Nova, concelho e distrito de Coimbra,
descrito na Conservatória do Registo Predial de Coimbra, sob o n.o 768
e inscrito na matriz predial urbana da Repartição de Finanças da
mesma cidade sob o artigo 2516, a favor de José Manuel de Abreu
Cardoso, residente em Picoto dos Barbados, Coimbra.

A expropriação resulta da necessidade de se proceder à remode-
lação e ampliação das instalações do Museu Nacional Machado de
Castro, inserindo-se o terreno objecto da mesma nas áreas de expansão
consideradas como indispensáveis à concretização do projecto de
expansão.

Torna-se, assim, indispensável a aquisição do terreno anexo ao edi-
fício do Museu Nacional Machado de Castro que irá permitir ultra-
passar o problema insofismável de que as áreas planimétricas de que
o Museu dispõe (4530 m2 no total) não permitem alojar as reservas
para as colecções não expostas, salas de exposições temporárias e
uma biblioteca de consulta aberta à comunidade, serviços estes vitais
e indispensáveis para qualquer museu nacional.

O referido despacho foi proferido ao abrigo dos artigos 10.o, 11.o,
12.o, 13.o, 14.o e 17.o do Código das Expropriações, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro.

10 de Setembro de 2001. — Pela Directora, a Subdirectora, Manuela
Correia.

Planta de localização, com indicação do prédio, na escala 1:25000,
ou semelhante.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso (extracto) n.o 12 808/2001 (2.a série). — Nos termos do
disposto no n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, na redacção introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto, faz-se público que, por despacho superior de 8 de Outubro
de 2001, foi autorizada a recuperação do vencimento de exercício
à funcionária abaixo indicada, pelo período de faltas ao serviço por
motivo de doença:

Maria Isabel Mendes Peres, assistente administrativa — no total de
três dias, referente ao ano de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Director, António Fiúza Fraga.
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Despacho (extracto) n.o 21 953/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do CAAD de 10 de Outubro de 2001, e ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, é reclassificado para

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

a carreira de técnico superior de desporto, com efeitos a partir de
10 de Outubro de 2001, e nos seguintes termos, o funcionário abaixo
indicado do quadro de pessoal do CAAD:

Situação actual Situação resultante da reclassificação

Nome
Grupo de pessoal/carreira Escalão Índice Grupo de pessoal/carreira Escalão Índice

José António de Jesus Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Administrativo/assis-
tente administrativo
principal.

2 225 Técnico superior de
desporto/técnico
superior de 2.a classe.

1 400

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — O Director, Manuel Miranda.

Instituto Nacional do Desporto

Aviso (extracto) n.o 12 809/2001 (2.a série). — Por despachos
de 28 de Setembro de 2001 do vice-presidente do Instituto Nacional
do Desporto e de 3 de Outubro de 2001 do director-geral da Energia:

Marília de Jesus Silva, assessora do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral da Energia — autorizada a renovação da requisição nos ter-
mos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com efeitos a partir de 17 de Outubro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE COIMBRA

Anúncio n.o 129/2001 (2.a série). — Cândido Amílcar Madeira
Bonifácio Gouveia, juiz auditor do Tribunal Militar Territorial de
Coimbra, faz saber que no processo n.o 1/2001, pendente neste Tri-
bunal Militar contra o réu Rodrigo Augusto Gonçalves Cunha, sol-
teiro, nascido em 15 de Fevereiro de 1965, filho de Aníbal da Cunha
e de Maria de Lurdes Gonçalves, natural da freguesia de Vilar Tropim,
concelho de Figueira Castelo Rodrigo, e com última residência conhe-
cida em Vilar Tropim, Figueira Castelo Rodrigo, actualmente em
parte incerta, se encontra acusado da prática de um crime de deserção,
previsto e punido pelos artigos 142.o, n.o 1, alínea b), e 149.o, n.o 1,
alínea a), 2.a parte, ambos do Código de Justiça Militar, e foi o mesmo
declarado contumaz nos termos dos artigos 335.o, 336.o e 337.o do
Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se apre-
sente em juízo (artigo 336.o, n.o 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos:

a) A passagem imediata de mandato de detenção para os efeitos
de sujeição a termo de identidade e residência, sem prejuízo
de outras medidas de coacção (artigo 337.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal);

b) A suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do réu, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, em face do artigo 320.o do Código de Processo
de Penal (nos termos do n.o 3 do artigo 335.o do Código
de Processo Penal);

c) A anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o,
n.o 1, do Código de Processo Penal);

d) A proibição de o réu obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial ou de auto-
móveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia (artigo 337.o, n.o 3, do Código de Processo
Penal).

28 de Setembro de 2001. — O Juiz Auditor, Cândido Amílcar
Madeira Bonifácio Gouveia.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 21 954/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Outubro de 2001:

Licenciada Maria Teresa Breia Sardeira de Azevedo Pereira —
nomeada, em comissão de serviço, jurista do núcleo de assessoria
ao conselho consultivo da Procuradoria-Geral da República, nos
termos das disposições conjugadas do artigo 7.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto, e do artigo 7.o, n.o 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. Auferirá a remu-
neração equivalente ao vencimento correspondente à categoria de
técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, acrescida do
suplemento de disponibilidade permanente de 20 % sobre o ven-
cimento de base, previsto no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 333/99,
de 20 de Agosto.

11 de Outubro de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 21 955/2001 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas do artigo 10.o, n.os 1, 3 e 4, da Lei n.o 9/91, de
9 de Abril, e dos artigos 2.o, n.o 4, e 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, dou por finda em 30 de Setembro de 2001 a nomeação
de Maria Arlete Mendes Patrício de Almeida Santos como colabo-
radora do meu Gabinete.

24 de Setembro de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

Despacho n.o 21 956/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril, e no artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado Rui
Crull Tabosa chefe do meu Gabinete, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001.

28 de Setembro de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 21 957/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 26 de Setembro do ano em curso:

Mestre Vítor José Crespo Cardoso, professor do quadro de nomeação
definitiva da Escola Secundária das Olaias — nomeado, em comis-
são de serviço extraordinária, para exercer as funções de assistente,
em regime de tempo integral com exclusividade, por um período
de seis anos, prorrogável por um biénio, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir da data do despacho, com o ven-
cimento correspondente ao escalão 1, índice 140. (Isento de visto
do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto).

3 de Outubro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.
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Despacho (extracto) n.o 21 958/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 4 de Outubro do ano em curso:

Doutor Vítor Paulo Gomes da Silva, assistente, em regime de contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — autorizado o
contrato administrativo de provimento para exercer as funções de
professor auxiliar, em regime de tempo integral com exclusividade,
por um período de cinco anos, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir da data do despacho, com vencimento cor-
respondente ao escalão 1, índice 195, considerando-se o contrato
anterior rescindido. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento
o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto).

8 de Outubro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2119/2001. — Por despacho de 27 de
Julho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Hélio Ponciano Pereira Barros — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar convidado,
em regime de tempo parcial, a 60 %, da Faculdade de Economia
da Universidade do Algarve, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 210 da referida categoria.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado, em regime de tempo parcial, a 60 %, do licenciado
Hélio Ponciano Pereira Barros, de acordo com o artigo 15.o

do ECDU, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base na validade dos pareceres circunstanciados e fundamen-
tados dos Profs. Doutores Adriano Lopes Gomes Pimpão, professor
catedrático da Universidade do Algarve, João Albino Matos da Silva,
professor catedrático da Universidade do Algarve, e Eduardo Gomes
Cardoso, professor catedrático convidado do Instituto Superior de
Ciências do Trabalho e da Empresa, e em conformidade com o
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros do conselho
científico da Faculdade de Economia, reunidos em 10 de Julho de
2001, deliberaram, por unanimidade dos presentes, convidar o
Dr. Hélio Ponciano Pereira Barros como professor auxiliar convidado,
em regime parcial, a 60 %, da Universidade do Algarve.

10 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico da
Faculdade de Economia, João Albino Silva.

Contrato (extracto) n.o 2120/2001. — Por despacho de 1 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Júlio da Costa Mendes — autorizado o contrato administrativo
de provimento como professor auxiliar convidado, em regime de
exclusividade, da Faculdade de Economia da Universidade do
Algarve, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de
Agosto de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 195 da referida categoria.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado, em regime de exclusividade, mestre Júlio da Costa
Mendes, de acordo com o artigo 15.o do ECDU, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base na validade dos pareceres circunstanciados e fundamen-
tados dos Prof. Doutores João Albino Matos da Silva, professor cate-
drático da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor
associado da Universidade do Algarve, e Maria Teresa de Noronha,
professora associada da Universidade do Algarve, e em conformidade
com o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros
do conselho científico da Faculdade de Economia, reunidos em 10
de Julho de 2001, deliberaram, por unanimidade dos presentes, con-
vidar o Dr. Júlio da Costa Mendes como professor auxiliar convidado,
em regime de exclusividade, da Universidade do Algarve.

10 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico da
Faculdade de Economia, João Albino Silva.

Contrato (extracto) n.o 2121/2001. — Por despacho de 12 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria do Rosário de Melo Parente Alves Pereira — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como assistente
convidada da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Uni-
versidade do Algarve, em regime de exclusividade, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2001, pelo período de um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 140, considerando-se rescindido o contrato anterior.

2 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 21 959/2001 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do mestrado em Geoquímica, criado pela portaria
n.o 757/81, de 4 de Setembro, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 203, de 4 de Setembro de 1981, e de acordo com as
normas constantes do despacho n.o 39-R/93 (Diário da República,
2.a série, n.o 172, de 24 de Julho de 1993) e do respectivo regulamento
publicado através do despacho n.o 83-R/94, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 276, de 29 de Novembro de 1994, determina-se:

1 — Vagas:
1.1 — Número de vagas para o ano lectivo de 2001-2002 — 12;
1.2 — Número mínimo de matrículas necessárias ao funcionamento

do mestrado — 10.
2 — Distribuição de vagas — 50 % destinadas a docentes do ensino

superior.
3 — Habilitações de acesso — as constantes do artigo 8.o da portaria

n.o 757/81, de 4 de Setembro (criação do mestrado em Toxicologia),
conjugado com o disposto no artigo 4.o do Regulamento do Mestrado
em Geoquímica, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 276,
de 29 de Novembro de 1984.

4 — Período de candidaturas — de 1 a 30 de Outubro de 2001,
inclusive.

4.1 — Formalização de candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao coordenador do mestrado em Geoquímica, Depar-
tamento de Geociências, deverá ser formalizado em folha de papel
normal branco, de formato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob
registo, dentro do prazo referido no n.o 4, para Serviços Académicos
da Universidade de Aveiro, Campus Universitário de Santiago,
3810-193 Aveiro;

4.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
identificação [nome completo, filiação, data e local de nascimento,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade, residência,
código postal e telefone, grau(s) académico(s) e respectiva classifi-
cação final];

4.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

4.3.1 — Fotocópia do bilhete de identidade;
4.3.2 — Fotocópia do certificado de habilitações;
4.3.3 — Lista das disciplinas feitas, com a respectiva classificação;
4.3.4 — Curriculum vitae detalhado;
4.3.5 — Documento comprovativo da situação profissional;
4.4 — Lista completa da documentação apresentada.
5 — Critérios de selecção — os constantes do artigo 10.o da portaria

n.o 757/81, de 4 de Setembro (Diário da República, 2.a série, n.o 203,
de 4 de Setembro de 1981), conjugado com o disposto no artigo 7.o
do Regulamento do Mestrado em Geoquímica, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 276, de 29 de Novembro de 1984.

6 — Período de selecção dos candidatos — até 30 de Novembro
de 2001.

7 — Período de matrícula e inscrição — de 1 a 30 de Dezembro
de 2001.

8 — Calendário escolar:

1.o semestre (de 21 de Fevereiro a 10 de Junho de 2002):

Férias da Páscoa — de 23 de Março a 1 de Abril de 2002;
Período de avaliação — de 11 a 28 de Junho de 2002;
Período de recurso — de 1 a 16 de Setembro de 2002;

2.o semestre (de 1 de Outubro de 2002 a 5 de Fevereiro de
2003).

9 — Plano de estudos — o constante do anexo I ao Regulamento
do Mestrado em Geoquímica, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 276, de 29 de Novembro de 1984.

1 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 21 960/2001 (2.a série). — Por despachos de 8
de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Teresa Maria Alcobia da Silva Martins, técnica superior
principal de apoio ao ensino e investigação do quadro da Faculdade
de Medicina desta Universidade — promovida a assessora de apoio
ao ensino e investigação do quadro da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da data do termo de aceitação de nomeação.

Maria Leodete da Silva Torres Monteiro, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do quadro da Faculdade de
Medicina desta Universidade — promovida a técnica principal de
análises clínicas e de saúde pública do quadro da mesma Faculdade,
considerando-se exonerada do anterior lugar a partir da data do
termo de aceitação de nomeação.

Maria Justina Pais Ribeiro Festas Cordeiro, Leonor Malva Salguinho
e Maria Cândida da Costa Pereira dos Santos, assistentes admi-
nistrativas do quadro da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — promovidas a assistentes administrativas principais do qua-
dro da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data do termo
de aceitação de nomeação.

Licenciada Alexandra Isabel Correia Mascarenhas, a desempenhar
funções correspondentes a técnica superior de 2.a classe na Facul-
dade de Medicina desta Universidade, em regime de contrato de
trabalho a termo certo — renovado o contrato por seis meses, com
efeitos a 26 de Dezembro de 2001.

Licenciada Patrícia Alexandra Soares Ribeiro, a desempenhar funções
correspondentes a técnica principal na Faculdade de Medicina desta
Universidade, em regime de contrato de trabalho a termo
certo — renovado o contrato por seis meses, com efeitos a 26 de
Dezembro de 2001.

Licenciada Cláudia Sofia Campos Moreira Duarte, a desempenhar
funções correspondentes a técnica superior de 2.a classe na Facul-
dade de Medicina desta Universidade, em regime de contrato de
trabalho a termo certo — renovado o contrato por seis meses, com
efeitos a 20 de Outubro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 12 810/2001 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 9 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Biologia, na especialidade de Biologia Celular,
requeridas pela licenciada Anália Georgina Vital do Carmo, os seguin-
tes professores:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra (por des-
pacho de subdelegação de competências do vice-reitor Jorge
dos Santos Veiga, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 115, de 18 de Maio de 2001).

Vogais:

Doutora Natércia Aurora Almeida Teixeira, professora asso-
ciada da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutora Elsa Maria Bronze da Rocha, professora auxiliar
da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Doutor José Guilherme Fernandes da Cunha Vaz, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutora Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Maria Celeste Fernandes Lopes, professora cate-
drática da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Joaquim Carlos Neto Murta, professor associado
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Rodrigo Pinto dos Santos Antunes da Cunha, pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutora Ana Cristina Carvalho Rego, professora auxiliar
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Carlos de Sousa Marques, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Instituto de Educação e Psicologia

Aviso n.o 12 811/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto de Educação e Psicologia de 19 de Setembro de 2001,
proferido por delegação de competência conferida pelo despa-
cho RT-27/2001, de 2 de Maio, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 120, de 24 de Maio de 2001:

Designados, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de
21 de Junho, para fazerem parte do júri para apreciação do pedido
de equivalência ao grau de mestre em Psicologia, requerido pela
licenciada Maria Manuela Bastos Correia Ribeiro, os seguintes
professores:

Presidente — Doutor Artur Pedrosa Ferreira de Mesquita, pro-
fessor catedrático do Instituto de Educação e Psicologia da
Universidade do Minho.

Vogais:

Doutora Margarida Isabel Rangel Santos Henriques, pro-
fessora auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade do Porto.

Doutor Pedro José Sales Luís da Fonseca Rosário, professor
auxiliar do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente, Manuel Joaquim Cuiça
Sequeira.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 21 961/2001 (2.a série). — Na sequên-
cia do despacho autorizador de 3 de Maio de 2001 do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa, proferido no uso de delegação de
competências:

Licenciada Sílvia Margarida Vilares Santos Conde — autorizada a
renovação do contrato de trabalho a termo certo, por mais seis
meses, com a categoria correspondente a técnico superior de
2.a classe, com efeitos a partir de 3 de Novembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Setembro de 2001. — O Director, António Bensabat Rendas.

Despacho (extracto) n.o 21 962/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Setembro de 2001 do conselho de administração do
Hospital de D. Estefânia e por meu despacho de 28 de Setembro
de 2001, no uso de delegação de competências:

Emília Maria Duarte Ramalho Neves, assistente administrativa do
quadro do Hospital de D. Estefânia — transferida para a mesma
categoria para o quadro, de nomeação definitiva, da Faculdade
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001, ficando exonerada do lugar
de origem a partir daquela data. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — O Director, António Bensabat Rendas.

Despacho (extracto) n.o 21 963/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Jorge António Dionísio dos Reis — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Clínica Médica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência de serviço,
em regime de acumulação, a partir de 19 de Outubro de 2001,
por um ano.
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Licenciado António Mário de Jesus Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Clínica Médica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência de serviço,
em regime de acumulação, a partir de 19 de Outubro de 2001,
por um ano.

Licenciado José Manuel do Vale Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Neurologia, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência de serviço,
em regime de acumulação, a partir de 13 de Dezembro de 2001,
por um ano.

Licenciado Miguel José de Carvalho Viana Baptista — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Neurologia, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência
de serviço, em regime de acumulação, a partir de 15 de Novembro
de 2001, por um ano.

Mestre Carlota Zenaide Sousa Louro da Cruz — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Saúde Pública, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência de serviço,
em regime de acumulação, a partir de 9 de Outubro de 2001, por
um ano.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 21 964/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
4 de Outubro de 2001, proferido por delegação de competências,
foi concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Licenciado Carlos Alberto Louzeiro de Moura, assistente convidado
desta Faculdade — durante o período compreendido entre 6 e 13 de
Outubro de 2001.

Doutora Maria Adelaide Conceição Miranda, professora auxiliar desta
Faculdade — durante o período compreendido entre 6 e 13 de
Outubro de 2001.

Doutor José Custódio Vieira da Silva, professor auxiliar desta Facul-
dade — durante o período compreendido entre 6 e 13 de Outubro
de 2001.

Prof.a Doutora Brigitte Marcelle Marie Ghislaine Detry Cardoso
Cunha — durante o período compreendido entre 6 de Outubro de
2001 e 28 de Fevereiro de 2002.

4 de Outubro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 21 965/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
9 de Outubro de 2001, proferido por delegação de competências,
foi concedida equiparação a bolseiro aos seguintes docentes desta
Faculdade:

No País:

Doutor Luís Filipe Llach Krus, professor associado — durante o
período compreendido entre 11 e 14 de Outubro de 2001.

No estrangeiro:

Mestre João Alberto Figueira de Sousa, assistente — durante o
período compreendido entre 11 e 15 de Outubro de 2001.

9 de Outubro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Belas-Artes

Rectificação n.o 2412/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 2001, a
p. 13 073, e relativo ao aviso n.o 9731/2001, rectifica-se que onde
se lê «Publicado no Diário da República, 2.a série, n.os 162 e 176,
de 14 de Julho e de 28 de Setembro de 1999» deve ler-se «Publicado
no Diário da República, 2.a série, n.os 162 e 227, de 14 de Julho e
de 28 de Setembro de 1999».

10 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 21 966/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2001 do conselho directivo da Faculdade
de Ciências, por delegação de competências do reitor da Universidade
do Porto:

Prof. Doutor Paulo Simeão de Oliveira Ferreira de Carvalho, professor
auxiliar — anulação de pedido de equiparação a bolseiro fora do
País no período de 18 a 21 de Setembro de 2001, que lhe havia
sido concedido por despacho publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 208, de 7 de Setembro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Académicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Despacho (extracto) n.o 21 967/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2001 do conselho directivo da Faculdade
de Ciências, por delegação de competências do reitor da Universidade
do Porto:

Prof. Doutor Nuno Miguel dos Santos Ferrand de Almeida, professor
associado — anulação do pedido de equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 21 a 29 de Setembro de 2001, que lhe
havia sido concedido por despacho publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 231, de 4 de Outubro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Director dos Serviços Académicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 21 968/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação, foi concedida equiparação
a bolseiro no País:

De 1 de Outubro de 2001:

Ao Doutor Jorge Manuel Mergulhão de Castro Tavares, professor
catedrático — no período de 11 a 13 de Outubro de 2001.

De 3 de Outubro de 2001:

Ao Doutor Amadeu Pinto de Araújo Pimenta, professor associado —
no período de 18 a 20 de Outubro de 2001.

4 de Outubro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Administração e Acção Social

Despacho n.o 21 969/2001 (2.a série). — Considerando que o
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Medicina Veterinária
ainda não se encontra totalmente adaptado às necessidades dos
serviços;

Considerando que existem situações que é urgente regularizar, para
uma mais eficaz e racional direcção e coordenação de áreas específicas;

Considerando que a presente alteração não envolve qualquer
aumento do número total global de efectivos:

Assim, nos termos do n.os 5 e 6 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, conjugados com o disposto na alínea e) do
artigo 20.o da mesma lei, e com o artigo 19.o do Estatutos da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 175, de 1 de Agosto de 1989, determino:

1 — A extinção e criação dos lugares constantes do mapa I anexo,
que faz parte do presente despacho, do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Medicina Veterinária, aprovado pela Portaria
n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, e alterado pelo despacho reitoral de
20 de Agosto de 1990 e despachos reitorais n.os 1/S.Ad/UTL/92, de
13 de Janeiro, 9/S.Ad/UTL/92, de 19 de Junho, 1/S.Ad/UTL/96, de
8 de Janeiro, 19/S.Ad./UTL/96, de 9 de Agosto, 154-C/98, de 30 de
Dezembro de 1997, despacho n.o 11 113/99 (2.a série), de 18 de Maio,
despacho n.o 20 179/99 (2.a série), de 23 de Outubro de 1999, e des-
pacho n.o 12 444/2000 (2.a série), de 16 de Junho de 2000.

2 — A publicação do mapa a que se refere o n.o 2.o da Portaria
n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as alterações posteriormente intro-
duzidas e constantes do mapa II anexo, que faz parte integrante do
presente despacho.

8 de Outubro de 2001. — O Reitor, José Lopes da Silva.
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MAPA I

Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Categoria

Número
de

lugares
a criar

Número
de

lugares
a extinguir

Técnico . . . . . . . . . . . . . Actividades científicas ligadas ao
ensino e investigação.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . 1Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Vigilância e controlo de bens e
pessoas e distribuição de
expediente.

Auxiliar administrativo . . . 1Auxiliar administrativo . . . . . . . .

MAPA II

Quadro de pessoal não docente da Faculdade de Medicina Veterinária

Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Categoria

Número
de

lugares

Pessoal dirigente . . . . . . . . . . Direcção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretário . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1

Recursos financeiros e equipa-
mentos.

Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal técnico superior . . . Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Superior de gestão . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . (d) 2
Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Biblioteca e documentação . . . . Biblioteca e documentação . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Planeamento de actividades
escolares.

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 4
Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Actividades técnico-científicas,
ligadas ao ensino e investi-
gação.

Médico veterinário . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . (e) 4
Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Engenheiro electrotécnico . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Pessoal técnico . . . . . . . . . . . Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de gestão . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . 2
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Actividades técnico-científicas
ligadas ao ensino e investi-
gação.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . 3
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .
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Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Categoria

Número
de

lugares

Pessoal técnico . . . . . . . . . . . Análise clínicas e de saúde
pública.

Técnico de diagnóstico e tera-
pêutica.

Técnico director . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista de 1.a classe
Técnico especialista . . . . . . . . . . 6Técnico principal . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de diagnóstico e tera-
pêutica.

Técnico director . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista de 1.a classe
Técnico especialista . . . . . . . . . . 1Técnico principal . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de diagnóstico e tera-
pêutica.

Técnico director . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista de 1.a classe
Técnico especialista . . . . . . . . . . 1Técnico principal . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Anatomia citológica, patológica
e tanatológica.

Técnico de diagnóstico e tera-
pêutica.

Técnico director . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista de 1.a classe
Técnico especialista . . . . . . . . . . 2Técnico principal . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Pessoal técnico profissional Apoio laboratorial e ou de
campo de apoio ao ensino e
investigação.

Técnico-profissional . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 17Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Biblioteca e documentação . . . . Técnico-profissional de biblio-
teca e documentação.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 2Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Relações públicas . . . . . . . . . . . . Secretária-recepcionista . . . . . . . Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 5Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Museografia . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de museo-
grafia.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista (c) 1Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Pessoal administrativo . . . . . Administrativa . . . . . . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . . . . . 1
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . 4

Assistente administrativo . . . . . . Assistente administrativo espe-
cialista.

Assistente administrativo prin-
cipal.

(b) 14

Assistente administrativo . . . . . .

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operário qualificado . . . . . . Conservação de edifícios . . . . . . Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . (c) 1Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . .

Actividades agrícolas . . . . . . . . . Tratador de animais . . . . . . . . . . 1Tratador de animais . . . . . . . . . .
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Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Categoria

Número
de

lugares

Operário altamente qualifi-
cado.

Artes gráficas . . . . . . . . . . . . . . . Dactilógrafo compositor . . . . . . Dactilógrafo compositor princi-
pal. (c) 1

Dactilógrafo compositor . . . . . .

Operador de offset . . . . . . . . . . . Operador de offset principal . . . 1Operador de offset . . . . . . . . . . .

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . Condução e manutenção de via-
turas.

Motorista de transportes colec-
tivos.

Motorista de transportes colec-
tivos.

1

Motorista de pesados . . . . . . . . . 1Motorista de pesados . . . . . . . . .

Apoio laboratorial e ou de
campo de apoio ao ensino e
investigação.

Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . 7Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . .

Recepção e encaminhamento de
chamadas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(a) Equiparado a director de serviços.
(b) Três lugares a extinguir quando vagarem.
(c) Lugar a extinguir quando vagar.
(d) Lugar criado ao abrigo da alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, ao n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo a extinguir

quando vagar.
(e) Um lugar criado automaticamente e ocupado por força do despacho conjunto da presidente do conselho directivo da FMV e do director-geral da DGAP n.o 300/2000, de 14

de Fevereiro, e a extinguir quando vagar.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 21 970/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 20 de Setembro de 2001:

Daniel Jorge de Carvalho Fryxell — rescindido o contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de assistente deste Instituto
a partir de 1 de Setembro de 2001.

19 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 21 971/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 8 de Outubro de 2001:

João Miguel Pereira Resina Rodrigues, assistente do Instituto Supe-
rior Técnico — prorrogado o contrato até ao final do ano lectivo
de 2001-2002, a partir de 3 de Novembro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 21 972/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Carmem Olívia Teixeira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de técnico
superior de 2.a classe do Instituto Politécnico de Bragança, cor-
respondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na
escala salarial constante do anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8 de Outubro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 21 973/2001 (2.a série):

Licenciada Ana Teresa Vaz Ferreira Ramos — rescindido, por mútuo
acordo, o contrato como equiparada a assistente do 1.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia deste Instituto a partir de 30 de
Setembro de 2001.

10 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 21 974/2001 (2.a série):

Licenciado Pedro Mendo Trigo Chichorro Rodrigues — celebrado
contrato administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio
além do quadro, por urgente conveniência de serviço, da Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 1 de Setembro de 2001 e pelo período de três anos.

10 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 21 975/2001 (2.a série):

Licenciada Cecília Maria Marcelo da Silva Gouveia Martins — cele-
brado contrato administrativo de provimento como encarregada
de trabalhos da Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, pelo período
de um ano.

10 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 21 976/2001 (2.a série):

Licenciada Maria Raquel Bento Rainho Caldeira — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio além do quadro, por urgente conveniência de serviço,
da Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 1 de Agosto de 2001 e até 28 de Fevereiro de 2002.

10 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 21 977/2001 (2.a série):

Licenciado Pedro Emanuel Cordeiro Dias de Santo António — cele-
brado contrato administrativo de provimento como equiparado a
assistente do 1.o triénio, em regime de substituição temporária,
ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP e por urgente conveniência
de serviço, da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, aufe-
rindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva
categoria, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001 e até
31 de Agosto de 2002.

10 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.
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Despacho (extracto) n.o 21 978/2001 (2.a série):

Licenciada Isabel Barreira Pimenta — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de substituição temporária, ao abrigo da acção n.o 5.3
do PRODEP e por urgente conveniência de serviço, da Escola
Superior Agrária deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2001 e até 28 de Fevereiro de 2002.

10 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 12 812/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 3
de Outubro de 2001:

Mestre Gabriel Luís de Matos Eleutério Silva — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a professor-adjunto, em regime
de dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Contabilidade e
Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
4 de Novembro de 2001 e até 3 de Novembro de 2003.

Licenciado Manuel Joaquim da Silva Marcelino — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio,
em regime de tempo parcial (50 %), do Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 28 de Setembro de 2001 e até 27 de Setembro de 2003.

Mestre Maria de Fátima Lemos Ferreira Armas Gonçalves — auto-
rizada a renovação do contrato como equiparada a professora-ad-
junta, em regime de dedicação exclusiva, do Instituto Superior de
Contabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efei-
tos a partir de 22 de Dezembro de 2001 e até 21 de Dezembro
de 2003.

Licenciado Carlos Ribeiro de Oliveira Barbosa — autorizada a reno-
vação do contrato como assistente do 2.o triénio, em regime de
dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 19
de Outubro de 2001 e até 18 de Outubro de 2004.

Licenciada Maria Manuela Coelho Larguinho — autorizada a reno-
vação do contrato como assistente do 2.o triénio, em regime de
dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 20
de Outubro de 2001 e até 19 de Outubro de 2004.

Mestre Raquel Maria Correia Cardoso — autorizada a renovação do
contrato como equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime
de dedicação exclusiva, do Instituto Superior de Contabilidade e
Administração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
2 de Dezembro de 2001 e até 1 de Dezembro de 2003.

Licenciado Tiago Mota Leite Machado Mariz — autorizada a reno-
vação do contrato como assistente do 2.o triénio, em regime de
tempo integral, do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 29
de Outubro de 2001 e até 28 de Outubro de 2004.

9 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Despacho n.o 21 979/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Outubro de 2001:

Natália Parente Martinho da Silveira Torrinha, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde do Centro, Sub-Região de Saúde de Coimbra — nomeada,
em comissão de serviço extraordinária, nos termos dos n.os 2 e
3 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
precedendo concurso interno geral de acesso misto, nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para a categoria de
assistente administrativo especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo, do mapa de pessoal desta Escola. A aceitação da nomea-
ção produzirá efeitos a partir da publicação no Diário da República,
nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Edital n.o 702/2001 (2.a série). — 1 — Maria Cristina Corrêa
Figueira, presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, ao abrigo
da alínea h) do n.o 1 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, homologados pelo Despacho Normativo n.o 6/95,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro
de 1995, faz saber que, nos termos do Estatuto da Carreira do Pessoal
Docente do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho), se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para o recrutamento de professor-adjunto para
o provimento de uma vaga existente no quadro de pessoal docente
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal, do Instituto Politécnico
de Setúbal, aprovado pela Portaria n.o 32/97, de 9 de Janeiro, para
a área científica de Electrónica e Telecomunicações, grupo de dis-
ciplinas de Electrónica de Aquisição e Processamento de Sinais ou
grupo de disciplinas de Sistemas Digitais e Computadores.

2 — A este concurso são admitidos candidatos com mestrado, nos
termos do disposto no artigo 5.o, no n.o 1 do artigo 7.o e no artigo 17.o
do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior
Politécnico.

3 — A selecção dos candidatos terá em conta as habilitações aca-
démicas, o currículo científico e pedagógico e a experiência profis-
sional, assim como o resultado de uma entrevista, se o júri o entender
necessário.

4 — Os candidatos devem apresentar um requerimento de admissão
ao concurso dirigido à presidente do Instituto Politécnico de Setúbal,
donde deverá constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual,
o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, o grau académico e a respectiva classificação final,
a categoria profissional e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos devem instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Certificado do registo criminal;
b) Atestado de robustez física e psíquica (Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto);
c) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
d) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
e) Curriculum vitae pormenorizado, em triplicado, a que deverão

juntar um exemplar de cada trabalho ou publicação nele
referidos.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b) e c) do número anterior, devendo para tal os candidatos
declarar nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.
Serão, no entanto, os referidos documentos exigidos ao candidato
que venha a ser provido.

6.1 — É igualmente dispensada a apresentação dos mesmos docu-
mentos aos candidatos com qualquer tipo de vínculo ao Instituto Poli-
técnico de Setúbal, desde que se encontrem arquivados no processo
individual.

7 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

8 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas pelo cor-
reio, através de carta registada com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1,
2910-470 Setúbal.

21 de Setembro de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Aviso n.o 12 813/2001 (2.a série). — A assembleia geral da
Ordem dos Advogados convocada para o dia 19 de Outubro de 2001
é dada sem efeito por lapso que cometi na respectiva convocatória.

9 de Outubro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal 159,62 32 000 204,51 41 000

CD histórico (1974-1999) 473,86 95 000 498,80 100 000

CD histórico (1990-1999) 224,46 45 000 249,40 50 000

CD histórico avulso 67,34 13 500 67,34 13 500

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

DR, 1.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 2.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 64,84 13 000 84,80 17 000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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